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Líder da Renamo anda desaparecido desde o cerco à sua residência

Paranoia da guerra 
atormenta reabertura 
do Parlamento Pág. 4
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Está a causar mal-estar e pre-
ocupação em muitos secto-
res – governamentais, mas 
também no seio dos seus 

apoiantes - o silêncio de Afonso 

Dhlakama, desde que há uma se-

mana, a sua residência na cidade da 

Beira, província de Sofala, foi alvo 

de um cerco e posterior invasão le-

vada a cabo pelas forças especiais 

da polícia – Unidade de Interven-

ção Rápida (UIR) e Grupo Opera-

tivo Especial (GOE).

A invasão aconteceu um dia de-

pois de Dhlakama ter reaparecido 

ao fim de quase duas semanas jun-

to ao rio Púnguè, no regulado de 

Mucúcua, sudoeste do distrito da 

Gorongosa, após ter desaparecido 

no dia 25 de Setembro em Gon-

dola, província de Manica, durante 

confrontos entre a sua guarda e as 

Forças de Defesa e Segurança go-

vernamentais. A operação é atribu-

ída a uma ala belicista da Frelimo 

para embaraçar Filipe Nyusi, que 

tinha intenções de ser mais gene-

roso para com Afonso Dhlakama. 

Ao que apurámos, a referida ala 

radical, apoiada pelo controverso 

comandante da polícia Jorge Kha-

lau,  integra influentes veteranos do 

partido no poder, nomeadamente, 

Lagos Lidimo, ex-Chefe de Esta-

do Maior General, conhecido pe-

los seus métodos pouco ortodoxos, 

e, estranhamente, o actual ministro 

da Defesa, Atanásio Mtumuke, que 

actualmente se encontra na China, 

em busca de mais “cooperação mi-

litar”. 

Guebuza, o antigo presidente, sin-

tomaticamente, a 25 de Setembro 

tratou Dhlakama como “marginal” 

e tem tido uma visibilidade cres-

cente nos media desde então, che-

fiando uma delegação de “observa-

ção eleitoral” na Tanzânia.

Filipe Nyusi é acusado dentro do 

seu partido de olhar para a Rena-

mo de forma mais condescenden-

te. Aliás, nos primeiros meses do 

Líder da Renamo desapareceu depois do cerco à sua residência

O novo silêncio de Dhlakama

seu mandato, Nyusi tentou adop-

tar uma política de aproximação à 

Renamo, mas recuou por não dis-

por de condições e apoios internos. 

Nyusi apareceu na Beira durante 

o fim-de-semana, “manietado” 

pelo anteriormente pouco visível 

secretário-geral do partido, Eliseu 

Machava, que foi quem fez todas as 

declarações à imprensa.

Contudo, o assalto à casa do líder 

do maior partido da oposição agu-

dizou os momentos de incerteza 

política que o país vive, provocada 

pela recusa da Renamo em reco-

nhecer os resultados das eleições 

gerais de 15 de Outubro de 2014, 

que oficialmente deram vitória à 

Frelimo e ao seu candidato, Filipe 

Nyusi. Mesmo depois do assalto 

à casa de Dhlakama, Nyusi tem 

procurado manter “comunicações 

mínimas” com o líder da Renamo, 

para que não morra a chama do di-

álogo. 

Esta semana, na reabertura do Par-

lamento, quer Verónica Macamo, 

quer Margarida Talapa, as duas 

vozes mais fortes na hierarquia 

partidária ao nível do Parlamento, 

não deixaram aberta qualquer por-

ta a novas propostas para abertura 

à Renamo. Ivone Soares, a líder da 

bancada da “perdiz, fez um discur-

so duríssimo, sem “pontes” para o 

diálogo e claramente de ressaca 

perante os dois ataques armados 

ao líder da oposição e, posterior-

mente, o cerca à casa na Beira. As 

duas dirigentes da Frelimo, eleitas 

democraticamente, ignoraram por 

completo os dois atentados contra 

o líder da oposição, que mantém no 

Parlamento, um grupo de deputa-

dos, também eles eleitos democra-

ticamente.

Retirada estratégica?
Esta semana circulou com alguma 

insistência que o líder da Renamo 

teria abandonado a sua residência 

no bairro das Palmeiras para “parte 

incerta”, indicação que, mais tarde, 

veio a ser desmentida pelo porta-

-voz do partido, António Muchan-

ga.

Contudo, ao que o SAVANA apurou 

junto de alguns membros influen-

tes da Renamo, Afonso Dhlakama 

deixou mesmo a residência do bair-

ro das Palmeiras e encontra-se alo-

jado num outro imóvel que possui 

em Macuti, na mesma cidade. Há 

mesmo uma versão que esteve tam-

bém em Mangunde, Chibabava, o 

local onde vive o seu pai, onde nas-

ceu e é o berço das suas tradições.

Soubemos que o retiro a que 

Dhlakama se submeteu é estratégi-

co para se refazer do abalo e humi-

lhação pública que sofreu durante 

o assalto à sua residência e que cul-

minou com o desarmamento da sua 

guarda pessoal. Também pretende 

mostrar claramente aos sectores se-

curitários governamentais que “não 

é controlável” pelo simples facto de 

ter perdido 16 armas.

“O Presidente está a projectar no-

vas formas de actuação e em bre-

ve (próxima semana) convocará a 

imprensa para anunciar os novos 

passos a dar. Neste momento está 

tranquilo e a dirigir tranquilamente 

o partido”, precisou a mesma fonte.

Contrariamente às ocasiões ante-

riores, em que a Renamo parecia 

muito bem informada e documen-

tada sobre as movimentações da 

Frelimo e das Forças de Defesa e 

Segurança, o mutismo de Afonso 

Dhlakama pode indiciar que terá 

sido apanhado de surpresa pelos 

últimos acontecimentos e precisa 

de gizar melhor a resposta à nova 

situação.

A legitimidade popular demons-

trada nos banhos de multidão com 

que o líder da Renamo era brin-

dado nos comícios que orientou 

antes dos incidentes de 12, 25 de 

Setembro e 09 de Outubro, bem 

como a apatia das forças de defesa 

e segurança face a algum músculo 

militar e alguns excessos exibidos 

pelas suas caravanas, podem ter fei-

to Afonso Dhlakama excluir a pos-

sibilidade de uma reacção de força 

e mais ousada por parte das forças 

governamentais.

A gravidade dos referidos inciden-

tes, sobretudo, a determinação da 

polícia para enveredar para um ba-

nho de sangue no cerco à residên-

cia de Dhlakama nas Palmeiras, ao 

evacuar os civis residentes nas cer-

canias da casa e montar um aparato 

de grande envergadura, também 

deixaram bem perto do líder da 

oposição a noção de que a aventa-

da “solução Savimbi” pode não ser 

apenas uma mera cogitação, mas 

um dado colocado por algumas alas 

da Frelimo como parte da equação 

para a solução da actual crise po-

lítica.  

Diálogo directo 
Apesar do ataque à sua residên-

cia, o SAVANA apurou que Afonso 
Dhlakama deu indicações expressas 
ao grupo de mediadores do diálogo 
entre o Governo e a Renamo para 
que transmitissem a Filipe Nyusi, 
Presidente da República, a inten-
ção do maior partido da oposição 
em retomar as negociações. 
Quatro dias após a invasão da casa 

de Dhlakama, soube o SAVANA o 
bispo Dom Dinis Sengulane foi 
o responsável por dar um brie-
fing circunstanciado ao Presidente 
Nyusi sobre os acontecimentos da 
Beira e terá também transmiti-
do as propostas apresentadas por 
Dhlakama para o reatamento do 
diálogo directo. 
Contudo, ao que apurámos, Filipe 
Nyusi tem um espaço de manobra 
reduzido. Em alguns sectores acre-
dita-se que os ataques à Renamo 
e ao seu líder tem em vista redu-
zir as iniciativas de paz de Nyusi e 
impedir que o Presidente da Repú-
blica faça concessões simpáticas ao 
maior partido da oposição.
Quem terá saído mal na fotogra-
fia com o cerco e invasão à casa 
do líder da perdiz foi o professor 
Lourenço do Rosário, um dos me-
diadores do diálogo entre as partes, 
que é visto, por alguns sectores, 
como fazendo parte de um “grande 
plano” para refazer a Renamo sem 
Afonso Dhlakama.   
Os apupos dirigidos a Dinis Sen-
gulane pela multidão que se dirigiu 
à casa de Dhlakama para manifes-
tar a sua solidariedade pelo vexame 
a que foi sujeito pela polícia tam-
bém adensam o clima de suspeição 
de alguns círculos em relação ao 
papel de alguns sectores da socie-
dade civil moçambicana na actual 
crise política. Discursando na aber-
tura do Parlamento, Talapa “colou” 
a iniciativa de “mulheres e mães” 
promovidas por Sengulane como 
forma de pressão sobre Dhlakama 

e a Renamo.

O 
desarmamento à força e 

fora do quadro negocial da 

guarda do líder da Rena-

mo, Afonso Dhlakama, no 

dia 09, e os incidentes envolvendo a 

sua caravana, no dia 25 de Setem-

bro, cuja participação as Forças de 

Defesa e Segurança moçambicanas 

assumiram, e no dia 12 de Setem-

bro, ainda não esclarecidos, podem 

ser obra de uma facção mais radical 

da Frelimo, partido no poder em 

Moçambique, decidida a torpede-

ar a autoridade do Presidente da 

República e líder da organização, 

Filipe Nyusi, analisa a Africa Con-

fidential (AC), uma publicação de 

análises sobre a situação em África, 

Ataques a Dhlakama são uma sabotagem a Nyusi 
– Africa Confidential

com sede no Reino Unido.

No seu último apontamento sobre 

Moçambique, a AC cita fontes que 

consideram que os três últimos epi-

sódios devem ter sido gizados para 

envenenar as perspectivas de nego-

ciações entre Filipe Nyusi e Afon-

so Dhlakama, com o desiderato de 

impedir que o chefe de Estado faça 

concessões ao principal partido da 

oposição moçambicana.

“A principal vítima destes últimos 

desenvolvimentos é a autoridade 

de Filipe Nyusi e o seu controlo 

do Estado e do partido. Isto marca 

uma nova fase, uma fase mais di-

fusa do processo de apaziguamento 

do país”, considera a AC.

Ala Guebuza
A avaliação sobre os últimos acon-

tecimentos em Moçambique re-

conduz a Armando Guebuza, de 

acordo com a publicação, assina-

lando que a ala que pode estar por 

detrás das investidas de Setem-

bro contra a comitiva de Afonso 

Dhlakama pode ser próxima do 

antigo chefe de Estado.

A esse propósito, a AC enfatiza 

que o governador da província de 

Manica, Alberto Mondlane, onde a 

caravana de Dhlakama foi atacada, 

foi ministro do Interior de Guebu-

za.

Por outro lado, o porta- voz da 

Frelimo, Damião José, um lugar-

-tenente de Armando Guebuza, 

reagiu de modo catastrófico e ama-

dor ao primeiro evento em Manica, 

acusando, sem apresentar provas, a 

própria Renamo de ter simulado 

o ataque contra a comitiva do seu 

líder.

A AC avança mesmo que a reacção 

atabalhoada de José aos incidentes 

de Manica deixou perscrutar nas 

entrelinhas um conhecimento an-

tecipado do que se passou com a 

caravana de Afonso Dhlakama.

A posição da polícia moçambicana 

de que o primeiro incidente resul-

tou de um tiroteio entre os segu-

ranças de Afonso Dhlakama é, de 

acordo com a análise, desmentida 

por testemunhas no local, incluin-

do jornalistas de órgãos de comu-

nicação social pró-governamentais.

A AC lembra que Afonso Dhlaka-

ma foi obrigado a caminhar a pé, 

após o incidente, ao compreender 

que não havia condições de segu-

rança para que a viagem continu-

asse de carro.

Citando fontes independentes, 

a análise refere que 20 membros 

das Forças de Defesa e Segurança 

moçambicanas, vestidos a civil, ale-

gadamente envolvidos no segundo 

ataque, podem ter morrido na oca-

sião, acontecendo o mesmo com 19 

da Renamo, além de um civil que 

também perdeu a vida.

Afonso Dhlakama
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A AC lembra que o segundo ata-

que levou Afonso Dhlakama a de-

saparecer para lugar incerto, que a 

análise acredita ter sido algures no 

distrito de Gorongosa, província 

de Sofala, que funcionou como seu 

quartel-general durante a violência 

militar que o país viveu entre 2013 

e 2014.

A fuga de Afonso Dhlakama, con-

sidera a análise, atingiu um dos 

objectivos pretendidos pela ala da 

Frelimo que está por detrás dos 

ataques: acabar com a liberdade de 

Dhlakama de continuar a mobilizar 

multidões em comícios.

Aliás, prossegue a AC, a nova fro-

ta de veículos todo-o-terreno que 

transportavam a caravana do líder 

do principal partido da oposição 

ultimamente foi destruída supos-

tamente pelo fogo de armas RPG.

A AC insiste que  o verdadeiro alvo 

dos ataques contra Afonso Dhlaka-

ma é Filipe Nyusi, que na altura do 

segundo ataque discursava na As-

sembleia Geral das Nações Unidas 

em Nova Iorque.

As emboscadas fizeram descarrilar 

pela segunda vez as iniciativas de 

paz de Nyusi, para alívio de ele-

mentos recalcitrantes da Frelimo, 

que temem concessões demasiado 

generosas à Renamo.

“O último ataque aconteceu três 

dias após indicações de que Afon-

so Dhlakama aceitaria o convite 

de Filipe Nyusi para um encontro, 

ignorando a provocação do primei-

ro ataque, na sequência de esforços 

desenvolvidos pelo antigo chefe 

de Estado moçambicano Joaquim 

Chissano”, realça a AC.

Na opinião da AC, o desarmamen-

to pela polícia da guarda de Afonso 

Dhlakama no passado dia 09 cor-

robora a proposição de que há uma 

ala da Frelimo empenhada em sa-

botar a autoridade de Filipe Nyusi

Pacheco e Khalau, os 
“pivots”

Aludindo a observadores da situ-

ação política moçambicana, a AC 

diz que o actual chefe de Estado 

controla o Governo, mas o poder 

real está na Comissão Política da 

Frelimo, que toma todas as decisões 

substantivas e é dominada por alia-

dos radicais de Armando Guebuza:

A análise aponta o actual ministro 

da Agricultura, José Condugua Pa-

checo, como uma peça-chave nos 

últimos desenvolvimentos políticos 

no país, assinalando que o gover-

nante foi ministro do Interior no 

governo de Guebuza.

Jorge Henrique da Costa Khalau, 

actual comandante-geral da polícia 

moçambicana, é igualmente descri-

to como detendo uma posição de 

“pivot” nos mais recentes eventos.

Os mediadores que negociaram o 

apaziguamento da situação perigo-

sa que se viveu em casa de Afonso 

Dhlakama na Beira receberam in-

dicações de que deviam lidar direc-

tamente com Pacheco. Mais tarde, 

Khalau fez declarações incisivas 

sobre a necessidade do desarma-

mento da Renamo.

Segundo a AC, a intenção dos 

raides às caravanas do líder do 

principal partido da oposição não 

visavam o seu assassinato, mas hu-

milhá-lo, travar os seus comícios e 

obrigá-lo a negociar por menos.

“Tal estratégia – a opção militar - 

foi usada no passado, mas não fun-

cionou. Dhlakama ganhou muito 

pela sua postura de desafio ao Es-

tado e do falhanço da Frelimo de o 

parar”, considera a AC.

Os analistas ouvidos pela AC con-

cordam na necessidade de reformas 

para um acordo político duradouro, 

que exigirá algumas concessões a 

favor da Renamo na sua demanda 

de províncias autónomas ou envol-

vimento no processo de escolha dos 

governadores e benefícios políticos, 

bem como limitação de tendências 

autoritárias por parte da Frelimo. 

O documento anota, contudo, que 

as linhas vermelhas impostas pela 

ala dura da Frelimo são no sentido 

de a Renamo ser desarmada incon-

dicionalmente e entregar os seus 

elementos armados à integração na 

polícia.

Para a AC, os ataques à Renamo 

sustentam a tese de que só através 

da pressão militar é que se pode 

obrigar a Frelimo a aceitar cedên-

cias. Uma Renamo desarmada será 

completamente marginalizada, diz.

A autoridade de Filipe Nyusi e o seu controlo do Estado e do partido parecem postos em causa com os últimos 
desenvolvimentos envolvendo a Renamo e Dhlakama
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Depois do tradicional de-
feso, os deputados da 
Assembleia da República 
voltaram aos trabalhos em 

plenária. Com eles, voltaram tam-

bém as já “marcas registadas” cenas 

de diabolização do outro partido e 

a auto-ilibação, proporcionando as 

inevitáveis trocas de acusações. 

No seu discurso de abertura, o par-

tido no poder, Frelimo, assumiu que 

Moçambique vive uma situação de 

incerteza em relação à manutenção 

da paz, acusando a Renamo, prin-

cipal partido da oposição, de seguir 

uma lógica de militarização. 

Por seu turno, o movimento lidera-

do por Afonso Dhlakama, acusou o 

partido no poder de pretender ma-

tar o seu líder, apontando o diálogo 

como a via para o desarmamento do 

principal partido da oposição.

O MDM, que se posiciona como 

neutro nas querelas entre os dois 

“mais velhos”, considera a actual si-

tuação político-militar como parte 

de uma estratégia de reinstalação 

da bipolarização entre a Frelimo e a 

Renamo.

A Frelimo e a Renamo trocaram 

acusações sobre a crise política que 

o país vive, durante a abertura na 

quarta-feira da II Sessão da VIII 

Legislatura da Assembleia da Re-

pública.

“Infelizmente, mantém-se o clima 

de insegurança e de incerteza, ali-

“O cenário gratuito pré-bélico mon-

tando na residente do presidente 

Dhlakama foi a ponta do ´iceberg` 

da cobardia e má-fé, que a Frelimo 

poderia demonstrar. Não se tratou 

de um incidente casual”, afirmou 

Soares.

A chefe da bancada da Renamo 

classificou como “atentados” os inci-

dentes em que a caravana do líder da 

Renamo se envolveu no dia 12 e 25 

de Setembro, este último com vários 

mortos.

“Para qualquer desarmamento, só há 

um caminho: diálogo, negociação, 

entendimento. A violência gera vio-

lência”, salientou Ivone Soares.

Esta cena visa ressuscitar 
a bipolarização - MDM
Por seu turno, o chefe da bancada do 

Movimento Democrático de Mo-

çambique (MDM), terceiro maior 

partido, Lutero Simango, apontou 

a violência política e militar no país 

como factores de grande preocupa-

ção em Moçambique.

“A violência político-militar e a 

insegurança, a criminalidade, a re-

dução de investimentos e a crise 

na indústria turística nacional vêm 

completar o já assombrado quadro 

de vida da maioria dos que deposi-

tam o seu voto para estamos aqui”, 

declarou Simango.

O MDM, prosseguiu o chefe da 

bancada, não acredita no recurso à 

força para a implantação da demo-

cracia nem para a manutenção da 

paz, considerando que essa opção 

põe em risco a construção do estado 

de direito democrático e visa ressus-

citar a bipolarização política (entre a 

Frelimo e a Renamo)”.

Para a sua II Sessão, a Assembleia 

da República arrolou 27 pontos de 

agenda, avultando proposta de re-

visão da Constituição da República 

submetida pela Renamo, defenden-

do a criação de autarquias provín-

cias e o debate do Orçamento do 

Estado e do Plano Económico e 

Social de 2016.

O parlamento vai igualmente deba-

ter a criação de uma comissão de in-

quérito para investigar os contornos 

da dívida de 850 milhões de dólares 

para a criação da Empresa Mo-

çambicana de Atum (EMATUM), 

ouvir o discurso do Presidente da 

República, Filipe Nyusi, sobre a Si-

tuação Geral da Nação, e a informa-

ção anual do Provedor de Justiça.

Paranoia da guerra atormenta reabertura da AR

mentado por discursos violentos 

e atitudes irresponsáveis, bélicas e 

desestabilizadoras”, afirmou a chefe 

da bancada da Frelimo, Margarida 

Talapa.

Talapa acusou a Renamo de seguir 

uma lógica de militarização e de re-

cusar transformar-se num partido 

político democrático, apontando o 

abandono das negociações com o 

Governo por parte do movimento 

como exemplo da postura do prin-

cipal partido de oposição.

Aludindo ao desarmamento pela 

polícia da guarda do líder da Re-

namo, Afonso Dhlakama, no dia 

09, na Beira, a chefe da bancada da 

Frelimo considerou o acontecimen-

to como sinal de esperança para a 

desmilitarização do movimento.

“Os moçambicanos estão esperan-

çosos de que o sinal dado pelo líder 

da Renamo, entregando as armas 

que estavam na posse da sua guarda 

pessoal, seja o início do seu desar-

mamento e da sua efectiva transfor-

mação num verdadeiro partido polí-

tico”, acrescentou Margarida Talapa.

Com os incidentes envolvendo as 

caravanas da Renamo e as esca-

ramuças com as forças de defesa 

e segurança moçambicanas ainda 

frescos, a chefe da bancada parla-

mentar da Frelimo acrescentou que 

o seu partido apoia a determinação 

em garantir a lei e ordem em Mo-

çambique.

Querem matar o líder – 
Ivone Soares
Por seu turno, a chefe da bancada 

da Renamo, Ivone Soares, acusou a 

Frelimo de pretender matar Afon-

so Dhlakama, durante o cerco e a 

invasão da residência do seu líder 

na Beira, enfatizando que o desar-

mamento do movimento passa pelo 

diálogo e negociações.

Quando as relações entre o 
Governo e a Renamo se 
deterioram cada vez mais, 
tendo as desconfianças 

atingido o ponto mais alto com o 

cerco e a invasão, pelas forças espe-

ciais da Polícia, à casa do líder da 

oposição, Afonso Dhlakama, os Bis-

pos católicos de Moçambique se ofe-

receram semana passada a reaproxi-

mar as partes para um “diálogo não 

camuflado”, mas ambos (Governo e 

Renamo) mantêm-se indiferentes 

aos convites dos clérigos.

 

Os Bispos católicos de Moçambique 

manifestaram preocupação com a 

agudização da tensão política no país, 

acrescentando já terem endereçado 

cartas ao Governo e à Renamo, co-

locando-se à disposição para mediar 

o diálogo para a consolidação da “tão 

desejada e ameaçada Paz”.   

Na semana passada, em conferência 

de imprensa na Beira, convocada 

pelo grupo, os bispos reiteraram a sua 

disposição de reaproximar as partes 

beligerantes para uma solução pací-

fica no diálogo, fazendo eco às outras 

correntes sociais, para se envolver 

mais moçambicanos nas negociações 

de longo prazo que os dois mantêm – 

agora a negociação foi rompida após 

a Renamo considerar de “palhaçada” 

os avanços e recuos no Centro de 

Conferências Joaquim Chissano.

Ainda segundo o arcebispo da Beira, 

Cláudio Zuanna, a primeira carta-

-convite foi formulada ao Governo e 

à Renamo em Novembro de 2013, al-

guns meses depois da saída de Afon-

so Dhlakama, da Serra da Gorongosa 

(base de Satunjira), que no entan-

to não teve resposta. Uma segunda 

carta-convite voltou a ser endereçada 

quinta-feira, 15 de Outubro. 

“Viemos reafirmar a nossa inteira 

disponibilidade que já esta semana 

o fizemos por escrito dirigindo uma 

carta pessoalmente ao Presidente 

da República e ao líder da Renamo. 

Essa é preocupação de todo o cida-

dão, que para ser seriamente efectiva 

tem de envolver todas as forças vivas 

da nação”, disse o arcebispo da Beira, 

Dom Cláudio Zuanna, considerando 

a Paz um direito inalienável de todos 

os moçambicanos. 

Forças especiais da polícia – Unidade 

de Intervenção Rápida (UIR) e Gru-

po Operativo Especial (GOE) - in-

vadiram sexta-feira, 09 de Outubro, 

de manhã, a casa do presidente da 

Renamo, num bairro de elite na Bei-

ra, e prenderam guardas do partido 

de oposição, que viriam a ser soltos 

após ser “torrados” com sol num blin-

dado. 

Bispos católicos querem mediar diálogo
Por André Catueira

A invasão da casa de Afonso Dhlaka-

ma no bairro das Palmeiras aconteceu 

um dia depois de ter reaparecido na 

serra da Gorongosa, ao fim de quase 

duas semanas em lugar desconheci-

do, após ter desaparecido no dia 25 

de Setembro em Gondola, província 

de Manica, durante confrontos entre 

os homens armados da oposição e as 

Forças de Defesa e Segurança. 

“A igreja acha que não há outro ca-

minho da solução desta tensão se não 

aquele da reconciliação, do encontro, 

do falar-se e do encontrar passos 

possíveis da Paz. Então é sobretudo 

um estímulo nesta direcção, é quase 

apontar a direcção de saída”, disse 

Zuanna.

Zuanna considerou que a hostilidade 

policial, durante a invasão à casa de 

Afonso Dhlakama, foi uma “ferida 

profunda” no corpo da confiança mú-

tua, indispensável para toda a forma 

de convivência civil e de democracia, 

manifestando preocupação com o ce-
nário político-militar do país. 
“O uso da força para desarmar o 
adversário não pode dar os frutos 
ilusoriamente esperados”, precisou 
Cláudio Zuanna, sustentando que a 
situação pode vir aumentar  a sensa-
ção de “exclusão e marginalização” do 

povo moçambicano.  
“Se não se desarmassem os corações, 
seria ilusório pensar que as armas   
não se podem facilmente voltar a ad-
quirir”, declarou o arcebispo da Beira, 
em alusão ao desarmamento forçado 
da Renamo.
Defendeu, contudo, ser imperioso 
“restabelecer a confiança recíproca”, 
adiantando que o passo a seguir será 
muito lento e comprido, mas assegu-
rou que os “pequenos passos, feitos de 
encontros e também cedências mútu-

as”, podem conduzir à reaproximação 

das partes.

Zuanna defendeu ainda que os ca-

minhos da paz devem ser procurados 

em conjunto, com a contribuição e 

esforço de todos, considerando que 

“não há ninguém em Moçambique 

que tenha uma receita para a Paz”.

Invasão perigosa
Reconstituindo o cerco e a invasão 

à casa do líder da Renamo, Cláudio 

Zuanna classificou a acção da Polícia 

de “negativa e perigosa”, assegurando 

que se não reinasse bom senso, da 

parte da Renamo, a situação dege-

nerava em derramamento de sangue 

incontrolável.

“A nossa cidade da Beira esteve sub-

metida a uma injusta situação, grave e 

perigosa. Esta situação de tensão em 

que a Beira, de improviso, se encon-

trou envolvida podia ter degenerado 

(em derramamento de sangue) se o 

bom senso de alguns não tivesse pre-

valecido”, disse Zuanna. 

“Preocupa-nos ainda por sermos for-

çados a reconhecer que há quem con-

fia nas armas como meio para impor 

as suas próprias razões”, declarou o 

responsável da igreja católica na Bei-

ra, defendendo que “quem escolhe o 

caminho da violência não é pelo bem 

do país”.

O país precisa deixar de investir em 

trágicas mortes e lágrimas, gastando 

recursos para o fomento da tensão e 

agressividade da população, no lugar 

de lutar contra a pobreza, que, disse 

Cláudio Zuanna, compromete o de-

senvolvimento. Sustentou, contudo, 

que a escolha da violência, em nada 

favorece aos próprios grupos e\ou 

partidos, que a ela recorrem.

“O povo, que é afinal o verdadeiro 

soberano, saberá reconhecer e definir, 

afinal quem é realmente pela Paz”, 

disse Zuanna, que apelou à promo-

ção e valorização de gestos e acções 

que contribuam para “a tão desejada e 

ameaçada Paz”, que inclui a reconci-

liação, inclusão e integração de todos 

os cidadão nacionais na sociedade e 

no respeito da justiça e verdade.

Margarida Talapa Ivone Soares Lutero Simango
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O 
presidente da República, 
Filipe Nyusi, iniciou esta 
quarta-feira, uma visita 
de estado de três dias à 

vizinha África do Sul, com o intui-

to de reforçar as relações bilaterais 

principalmente no que toca aos 

negócios.

Nyusi é acompanhado por uma de-

legação de 60 empresários moçam-

bicanos, dos quais 20 são residentes 

na África do Sul. O presidente de-

safiou os empresários a acelerarem 

o passo no investimento, porque o 

país está atrasado no que diz res-

peito às parcerias económicas. Os 

empresários moçambicanos pe-

diram a intervenção de Nyusi de 

modo a desbloquear as barreiras do 

black empowerment, que impedem 

as empresas moçambicanas de con-

correrem em concursos públicos 

promovidos na terra do rand. 

Debaixo de chuviscos, o presidente 

Nyusi foi recebido à sua chegada 

pela ministra dos Negócios Estran-

geiros, Maité Mashabane.

Recorde-se que em Maio, debaixo 

do fogo cruzado da xenofobia, Ja-

cob Zuma visitou Moçambique, 

naquela que foi a primeira visita re-

cebida por Nyusi após a tomada de 

posse, tendo de seguida convidado 

o seu homólogo moçambicano a 

visitar a África do sul.

Esta quinta-feira, Nyusi recebeu as 

saudações de boas-vindas e hon-

ras  de Estado por parte do Jacob 

Zuma, e de seguida mantiveram 

um tête-à-tête e dirigiram o en-

no, a estabilidade de um país mede-

-se através da sua economia. Assim, 

manifestou a sua abertura de modo 

a facilitar as parcerias empresariais 

e investimento em Moçambique, 

mas alertou que para se alcançar o 

mercado é preciso qualidade, sob 

pena do país continuar atrasado. 

Fez notar que estas visitas visam 

acima de tudo abrir caminhos de 

modo que o país não dependa ex-

clusivamente do gás e do carvão, por 

serem recursos que não garantem 

a estabilidade e conforto devido à 

volatilidade dos preços do mercado. 

Tomou o exemplo de alguns países, 

cujas economias dependem dos re-

cursos minerais que agora estão a 

ter grandes problemas.

Há barreiras no mercado 
sul-africano 
O presidente da Confederação das 

associações Económicas de Mo-

çambique (CTA), Rogério Manuel, 

lamentou o bloqueio da participa-

ção das empresas moçambicanas 

nos concursos públicos sul-africa-

nos. 

Tomou, como exemplo, o transpor-

te do ferro cromo para exportação 

através do Porto de Maputo, em 

que numa primeira fase havia em-

presas moçambicanas que partici-

param dos concursos e ganharam, 

mas uma vez terminado o contrato 

não renovaram devido à lei do bla-

ck empowerment em vigor na terra 

do rand.

Esta lei privilegia as empresas sul-

-africanas dirigidas por negros nos 

Nyusi vista África do Sul para desbloquear negócios
Por Argunaldo Nhampossa, em Pretória

um dos maiores fornecedores de 

produto a Moçambique.

Actualmente África do sul é o 

quarto maior investidor em Mo-

çambique e só no primeiro semes-

tre deste ano já investiu USD 500 

milhões.

Esta sexta-feira, Filipe Nyusi visita 

a central térmica de Medupi para 

se inteirar do projecto e do que po-

derá aquele empreendimento signi-

ficar na relação com o Moçambi-

que. Está previsto igualmente um 

encontro com a comunidade mo-

çambicana residente naquele país.

contro das comissão bilateral entre 

os dois países.

“Fraca face e fraca garra”
Filipe Nyusi depositou ainda uma 

corroa de flores no Freedom Park. 

No  encontro com o empresariado 

nacional, Filipe Nyusi manifestou a 

sua preocupação com “fraca face e 

fraca garra”, que os empresários na-

cionais têm mostrado no que toca 

às parcerias económicas a nível da 

região. 

Nyusi reconheceu que Moçam-

bique está atrasado neste capítulo 

e deve correr contra o relógio de 

modo a inverter o actual cenário 

em que mais de 60% do consumo 

nacional é importado.

Segundo o presidente moçambica-

diversos projectos de investimen-

tos.

Trata-se, segundo Manuel, de um 

assunto que será difícil desbloque-

ar, visto que o governo sul-africano 

criou linhas de créditos especiais 

para promoção dos investimentos 

da população negra, como forma 

de gerar um crescimento inclusivo. 

Nyusi levou em consideração o 

assunto e prometeu abordá-lo ao 

mais alto nível.

Melhorar as trocas 
comercias
O presidente  do Centro de Pro-

moção de Investimentos (CPI), 

Lourenço Sambo, disse que actu-

almente a África do Sul leva van-

tagem nas trocas comercias, sendo 

O presidente Nyusi foi recebido à sua chegada pela ministra dos 
Negócios Estrangeiros, Maité Mashabane
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A 
situação de vida na cida-
de e província de Nam-
pula, Norte de Mo-
çambique, está a olho 

desarmado fora da capacidade de 

satisfação do cidadão pacato devi-

do à alta de preços dos produtos de 

primeira necessidade, incluindo 

fornecimento irregular de electri-

cidade e outros serviços básicos.

Tirando o abastecimento de água, 

que por essas alturas não tem sido 

regular, tudo de que dependa a so-

brevivência das pessoas na cidade 

e província de Nampula está su-

focando os bolsos do cidadão co-

mum.

A segurança e tranquilidades pú-

blicas há muito que passaram para 

história. Aliás, algumas mentes 

que se importam de recordar o 

passado afirmam que “com a saída 

do comandante Weng San o cri-

me voltou a passear a sua classe na 

província”.

Porém, nos últimos três meses sur-

giu um fenómeno que perturbada 

ainda mais o sossego de muitas fa-

mílias da chamada capital do norte 

e seus arredores. É o “chupa-san-

gue” numa versão moderna e mais 

sofisticada segundo se desabafa em 

conversas de esquina e de café.

Consequentemente, a agitação já 

está a tomar conta dos bairros pe-

riféricos da cidade de Nampula e 

das vilas distritais de Chocas Mar, 

distrito de Mussuril e Cabaceira 

Grande e Pequena, também, no 

mesmo distrito.

Várias pessoas contactaram a re-

portagem do SAVANA em Nam-

pula para denunciar o fenómeno, 

sem, no entanto, provar a ocorrên-

cia ou então a existência de uma 

vítima de incidente algo idêntico.

Segundo as fontes “as pessoas que 

chupam sangue actuam na calada 

da noite enquanto estamos a dor-

mir. Eles vêm com seus aparelhos e 

a uma distância próxima introdu-

zem seringas através de pequenos 

cabos e vão chupando sangue às 

pessoas”.

O fenómeno de “chupa-sangue” 

em Moçambique remota desde o 

período de transição para a inde-

pendência de Moçambique, se-

gundo escreve o Professor Carlos 

Serra no seu blog “Diário de Um 

Sociólogo”.

No segundo número da série 

“Chupa-sangue em Nampula”, 

o Prof. Carlos Serra escreve que 

“é possível que a primeira notícia 

pós-colonial de crença no  chupa-

-sangue  date, na Zambézia, onde 

parece ter nascido, do fim de 1974 

ou do princípio de 1975, quando 

os grupos dinamizadores [GDs] se 

formavam. Terá, então, corrido o 

boato de que os GDs iriam “chu-

par” o sangue às pessoas”.

“Mas é em 1978/1979 que a cren-

ça se vai desenvolver plena mente 

nas comunidades rurais zambezia-

nas, numa altura em que a Frelimo 

procurava criar o  homem novo, 

em que eram correntes as cam-

panhas de vacinação e de doação 

de sangue, a hostilidade rodesia-

na tinha curso e uma rádio anti-

-FRELIMO actuava no Malawi. 

As pessoas acreditavam que, à 

noite, seres estranhos penetravam 

nas palhotas e lhes chupavam o 

sangue com seringas, pela cabeça, 

enquanto dormiam. Milhares de 

Zambezianos passaram noites em 

claro gritan do, batendo palmas, 

agitando panelas e outros objectos 

para afugentar os anamawula (su-

gadores de sangue, “vampiros”). 

Fazia-se fé em que o sangue era 

destinado ao fabrico de uma nova 

moeda, à consoli dação da Inde-

pendência nacional e ao abasteci-

mento dos hospitais. Do ponto de 

vista governamental, o fenómeno 

foi imputado ao inimigo e ao obs-

curantismo” - acrescenta o sociólo-

go no seu texto.

Mecanismos de protecção
Ao nível da cidade de Nampula a 

agitação vive-se maioritariamen-

te nos bairros de Namutequeliua, 

Zona Verde, Namicopo e Muhala 

Expansão onde os seus moradores 

passam noites em branco e fomen-

tando barulho para afugentar o 

“chupa-sangue”.

Especula-se que a actividade de 

chupa-sangue é executada por um 

jovem do sexo masculino a pedi-

do do governo ou então de idosos 

para fins de fabrico de dinheiro e 

noutros casos supersticiosos.  

Durante as noites, homens, mu-

lheres, jovens e crianças agitam la-

tas e outros instrumentos que pro-

duzem barulho ensurdecedor para 

que não sejam vítimas do homem 

“chupa-sangue”.

Maria Armando, residente do 

bairro Namutequeliua, confirmou 

a ocorrência à reportagem do SA-

VANA em Nampula, apontando 

que “há mais de duas semanas que 

não conseguimos dormir porque 

dizem que anda um homem que 

chupa-sangue às pessoas a dormi-

rem”, por isso “nas noites temos de 

fazer muito barulho para ele passar 

da nossa zona”.

Já na Zona Verde, um líder tradi-

cional local que nos pediu o ano-

nimato, sentenciou: “aqui na nossa 

zona ninguém que não resida aqui 

deve passar depois das 20h por-

que pode estar ligado ao homem 

chupa-sangue. Quando encontra-

mos alguém que não vive aqui a 

essa hora só Deus sabe o que lhe 

vai acontecer”.

“Aqui em Cabaceira não dormi-

mos desde o mês de Setembro”, 

disse ao telefone Atumane Ali-

de, residente daquela região, para 

quem “essa procura misteriosa de 

sangue é para garantir que o país 

tenha dinheiro porque quando 

Nyusi (Presidente da República) 

tomou posse não encontrou di-

nheiro nos cofres”.

Segundo esta fonte, as pessoas 

estão alarmadas nas aldeias e isso 

pode concorrer para o surgimento 

de focos de violência nas mesmas, 

sobretudo, fazendo vítimas idosas, 

Fenómeno “chupa-sangue” aterroriza 
cidadãos em Nampula
Por Aunício da Silva, em Nampula

as quais acredita-se que também 

estão ligadas ao fenómeno.

O que diz a PRM?
Publicamente a Polícia da Repú-

blica de Moçambique em Nam-

pula ainda não se pronunciou so-

bre o fenómeno.

A imprensa local citou durante a 

semana Size Panguene, do Co-

mando Provincial da PRM, em 

Nampula, como tendo afirmado 

que a corporação tem conheci-

mento da ocorrência, mas não 

avançou mais detalhes.

O porta-voz da PRM em Nampu-

la, Sérgio Mourinho, também, ain-

da não se pronunciou. No entanto, 

tentamos vários contactos telefó-

nicos com ele, mas nunca atende e 

nem retorna as chamadas.

Sérgio Mourinho, em Nampu-

la, é conotado pela comunicação 

social como sendo um indivíduo 

que apenas trabalha com órgãos 

de informação televisivos, margi-

nalizando assim outros meios de 

comunicação.
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Excelência,

Em primeiro lugar, gostaríamos de lhe congratular por ter sido 
nomeado para assumir a pasta da Justiça, no governo de Sua 
Excia. o Presidente Filipe Nyusi, gostaríamos de tê-lo feito pre-
sencialmente, mas desde que ocupou este cargo, não teve tempo 
para receber-nos, ou talvez não tenha achado um espaço na sua 
imensa lista de prioridades. A verdade, senhor Ministro, é que 
temos um encontro adiado consigo, e que até este momento não 
sabemos se ocorrerá. 

seu cargo é um cargo de nomeação, não um cargo de eleição. Pro-
vavelmente, devíamos tentar falar com o senhor Presidente da 
República de Moçambique, que foi eleito por nós, povo moçam-
bicano e jurou respeitar a Constituição e as leis desta nossa Pátria 
Amada. Mas ainda assim, senhor Ministro, acreditamos que foi 
nomeado por possuir qualidades e competências que faltam a 
outros cidadãos, ferramentas necessárias para cumprir com o seu 
mandato de forma cabal.

No dia 12 de Fevereiro de 2015, enviámos a si uma carta a expor 
o processo da LAMBDA e a solicitar uma audiência. No dia 19 
de Fevereiro, recebemos de sua parte um convite para participar 
de uma auscultação pública sobre o direito de associação das mi-
norias sexuais. Felizmente, foi alertado para o absurdo e a ilega-
lidade de tal pretensão, auscultar publicamente sobre a outorga 
de um direito constitucionalmente consagrado, e o encontro não 
aconteceu.

No dia 16 de Abril, remetemos a vós, senhor Ministro, uma carta 
a solicitar uma resposta ao nosso pedido de audiência, e, mais 
uma vez, brindou-nos com o seu silêncio. 

Talvez não sejamos dignos, senhor Ministro, de entrar em seu 
Gabinete, onde, aliás, já fomos recebidos pelas Ministras que o 
antecederam, a Dra. Benvinda Levy e a Dra. Esperança Macha-
vela. Sim, senhor Ministro, a preocupação que pretendíamos par-
tilhar consigo é antiga. Porquê não foi resolvida até hoje, senhor 
Ministro, não saberemos responder, a verdade é uma: continu-
amos à espera, certos de que um dia a lei terá de ser cumprida.

Resumindo, senhor Ministro, em 2008 um grupo de cidadãos 
homossexuais, e não só, submeteu, na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais, o requerimento para o reconhecimento da 
associação que pretendiam constituir, a LAMBDA. De lá a esta 
parte, senhor Ministro, não logramos obter resposta, nem positi-
va nem negativa. 
No início de 2015, fomos todos, cidadãos desta pátria amada, 
inundados por uma lufada de ar fresco, tomava posse um novo 
Presidente da República. O discurso de investidura deste “em-
pregado do povo,” como assim se intitulou, foi um discurso ten-
dente a sarar feridas há muito abertas, foi um discurso apazi-
guador, um discurso em que a tónica era a inclusão. Talvez, o 
senhor Ministro, que ainda não o era não tenha tido a grande 
oportunidade de ouvir tal discurso, por isso transcrevemos aqui 
dois breves trechos:

o nosso povo. Ninguém está acima da Lei e todos são iguais pe-
rante ela.[...]”

“Cada um de nós deve se orgulhar de pertencer a uma Nação 
unitária e indivisível, sem que para isso tenha que abdicar dos 
seus atributos e dos seus valores culturais próprios. NÃO EXIS-
TEM OS QUE SÃO MAIS E OS QUE SÃO MENOS MOÇAMBI-
CANOS. A bandeira multicolor que cobre todos os moçambica-
nos representa exactamente essa unidade na diversidade.”

Há muito que os moçambicanos esperavam por estas palavras, e 
acima de tudo pelas acções que as devem dar concretização. De 
certeza, senhor Ministro, quem o nomeou espera que trabalhe 
com vista a fazer destas palavras não apenas um discurso, mas 
uma realidade na vida de todos os moçambicanos.

Esta carta, senhor Ministro, poderia ter sido escrita há mais tem-
po, mas ela vem em resposta a um pronunciamento público de V. 
Excia. do qual retiramos apenas alguns pontos:

Quando perguntado sobre o processo de registo da Associação 
LAMBDA, o senhor respondeu nestes termos: “não é prioridade 

-
-

ais façam o que quiserem”. Disse ainda, senhor Ministro, que no 
vizinho Zimbabwe nem sequer se pode falar de homossexuais, 
pois lá estes “são exterminados e banidos”. Vem ainda o senhor 
Ministro dizer que isto não acontece em Moçambique porque o 
governo moçambicano reconhece a Liberdade. Mesmo reconhe-

-

existência de uma linha vermelha, que estes, os homossexuais 
não podem transpor, sob pena de serem entregues à justiça. Na 

-
-se LAMBDA) têm o direito de continuar a fazer o que puderem 
desde que não cometam crimes. Que ninguém os negou a liber-
dade de associação e que a atestá-lo está o facto de exercerem as 
suas actividades normalmente, sem nunca terem sido presos por 
tal motivo.

Excia, consta-nos que possui formação jurídica, por isso não de-
víamos lembrar-lhe o que nos obriga a lembrar, uma vez não ser 
leigo nessa matéria, mas ainda assim, e aproveitando o carácter 
aberto desta carta, pensamos que terá alguma utilidade as análi-
ses jurídicas que nas próximas linhas serão vertidas. 

O direito de associação, senhor Ministro, está consagrado na 

-

É desolador, senhor Ministro, perceber que o titular da pasta da 
Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos desconheça o lu-
gar da Constituição dentro de um ordenamento jurídico. Com 
efeito, senhor Ministro, as suas palavras vilipendiam a Constitui-
ção de forma veemente e inaceitável, num Estado que se preten-

Não será despiciendo, senhor Ministro, lembrar-lhe que um dos 
baluartes da nossa Constituição e de todo o moderno Estado de 
Direito é o princípio da Igualdade, e caso não saiba tem como 
corolário a proibição da discriminação. Senhor Ministro, este 

Carta aberta ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos da República de Moçambique

Sua Excia. Dr. Abdurremane Lino de Almeida
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-
criminação entre outros aspectos, pela orientação sexual, mesmo 

-

refere que os preceitos relativos aos direitos fundamentais devem 
ser interpretados de harmonia com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e com a Carta Africana, que no seu artigo 2 
vem dizer: todas as pessoas terão direito ao gozo dos direitos e 
liberdades reconhecidos e garantidos na presente carta sem qual-
quer distinção, nomeadamente de raça, de etnia, de cor, de sexo, 
de língua, de religião, de opinião política, ou de qualquer outra 
opinião, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento 
ou de qualquer outra situação.

Não é demais lembrar-lhe, senhor Ministro, sobre as regras cons-
titucionais acerca da restrição de direitos fundamentais, como é o 
caso da liberdade de associação.

Congratulamo-nos em saber, senhor Ministro, através de si que 
são prioridades do governo moçambicano dar água, saúde, edu-
cação, trabalho ao povo moçambicano, do qual também somos 
parte, só esperamos que uma vez garantidos não sejam negados 
aos moçambicanos que tenham uma orientação sexual homos-
sexual, tal como lhes é negado o direito de se associar. Não nos 
prenderemos por ora em detalhes acerca da tutela dos direitos 
fundamentais e do lugar dos direitos, liberdades e garantias face 
aos direitos económicos, sociais e culturais, de que referiu, pois 
acreditamos que tendo estudado direito Constitucional deva sa-
ber que ao contrário dos direitos sociais, económicos e culturais, 
os direitos, liberdades e garantias são directamente aplicáveis, 

por exemplo) e privadas, e que o seu exercício só pode ser limita-
do por via de lei, e que esta lei só o poderá fazer quando a Cons-

Não encontramos, senhor Ministro, nenhuma referência na Cons-
tituição relativa à proibição de livre expressão de determinadas 
formas de orientação sexual e muito menos no artigo referente à 

quando os peticionários sejam homossexuais ou o objecto da as-
sociação tenha alguma referência à orientação sexual homossexu-
al. Precisamos lembrar-lhe, senhor Ministro, que o termo orienta-
ção sexual não é novo no nosso ordenamento jurídico, com efeito 

da Lei do Trabalho, que “a interpretação e aplicação das normas 
-

criminação em razão da orientação sexual”.

Senhor Ministro, como vê, à luz da lei, inexiste qualquer funda-
mento para restringir o Direito de associação aos cidadãos, com 
base na sua orientação sexual e talvez por isso, senhor Ministro, 

haja uma resposta formal do Estado moçambicano até hoje. Pois, 
por muito que incomode este assunto, não encontra o senhor, tal 
como não encontraram as suas antecessoras, pessoas de inteligên-
cia acima da média, qualquer fundamento na lei que nos proíba 
de nos associarmos. 

Senhor Ministro, o senhor assume que se calou perante a solicita-
ção legítima de um grupo de cidadãos moçambicanos que ampa-
rados na Constituição e nas leis a si recorreram. Assumindo assim 
que não deve respeito à lei. Senhor Ministro, não esperávamos ter 
de o lembrar em público de alguns princípios que devem nortear 
a actuação da administração pública, como o princípio da lega-
lidade e o dever de fundamentação dos actos administrativos, o 
direito de resposta dos administrados, entre outros.

Senhor Ministro, aquando do primeiro ciclo da revisão periódi-
ca universal, a questão da liberdade de associação das minorias 
sexuais foi levantada e Moçambique recebeu a recomendação de 
garantir este direito, tendo a recomendação sido recusada. Somos 

obrigados a reconhecer que sua posição não nos colhe de surpre-
sa, mas surpreende-nos a sua coragem de pisar nas leis e na Cons-
tituição deste país em público, coisa que as suas antecessoras com 
o bom senso que as caracterizava não conseguiram.

têm a sorte de não estarem no Zimbabwe onde, segundo palavras 
suas, simplesmente seriam exterminados e banidos. Infeliz com-
paração, senhor Ministro. Do titular da pasta da Justiça, espera-
-se que seja o defensor do Direito instituído e acima de tudo da 
justiça que deve ser igual para todos os cidadãos. Não compare 
um país que vive numa democracia multipartidária, onde há su-
cessão por via de eleições dos órgãos de poder, onde existe liber-

Desde logo porque o povo zimbabweano vive sob o jugo da dita-
dura de um homem que não é exemplo a seguir. Se lhe interessa 
comparar-nos com outros, escolha os melhores, tal como dizia o 
saudoso Presidente Samora Machel, não nos devemos comparar 
com os piores, e nós acrescentamos, porque isso nos diminui ao 
tamanho destes. Mesmo assim, senhor Ministro, caso não saiba 
no Zimbabwe existe uma organização LGBT a GALZ, Gays e Lés-
bicas do Zimbabwe, organização esta que está legalmente regista-
da e este ano comemorou 25 anos de existência. 

Senhor Ministro, convidamo-lo a rever o seu conceito de liberda-
de. A liberdade não é um óbolo, uma esmola. É um direito que 
possui de outro lado um dever de respeito que a todos impende. 

O senhor Ministro refere o Programa Quinquenal do seu governo, 

Primeiro, alertar-lhe, senhor Ministro, para um grande equívoco, 
não estamos a discutir questões dos homossexuais, estamos a dis-
cutir sobre um direito que a Constituição atribui, a liberdade de 

do Governo, aprovado pela Assembleia da República, na Resolu-

O governo tem como prioridades “consolidar a Unidade Nacio-

a criação de um ambiente de paz, harmonia e tranquilidade, con-

e  para o efeito compromete-se a garantir um estado de direito 

senhor Ministro, que para além de desconhecer a lei deste país, 
também desconhece outros documentos do governo de que faz 
parte, o que é deveras preocupante. 

impacto dos seus pronunciamentos numa sociedade que já estig-
matiza os cidadãos homossexuais. Tais pronunciamentos vindos 
de si institucionalizam a discriminação e o preconceito, e são uma 
grave mancha à imagem deste país que tem demonstrado gran-

Os homossexuais, estes de que o senhor se refere como “ELES”, 
são cidadãos moçambicanos que diariamente contribuem para o 
desenvolvimento do país em todas as esferas, que votam e que 
acreditam numa nação mais justa e igualitária para todos.

Estamos cientes de que é compromisso do governo de que faz 
parte, a construção de uma sociedade inclusiva, sem os “ELES” 
mas, sim, repleto de “Nós”, nós as mulheres e os homens deste 
país.

há 8 anos, e esperamos de si, senhor Ministro, que se coloque do 
lado certo da história, para que não seja lembrado como apenas 
mais um, mas como um verdadeiro timoneiro da justiça e da le-
galidade. 

Com os nossos melhores cumprimentos, nos despedimos por 
agora.
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O 
envolvimento de mo-
çambicanos nas redes 
internacionais de caça 
furtiva coloca o país no 

mapa fúnebre do submundo do cri-

me contra algumas das espécies em 

extinção, nomeadamente elefante e 

rinoceronte.

Uma reportagem do reputado diá-

rio económico britânico Financial 

Times (FT) mostra que Moçam-

bique é um ponto incontornável 

na trágica e vexatória rota do trá-

fico de marfim e cornos de rinoce-

ronte.

“Caça furtiva de rinoceronte: den-

tro do comércio brutal” é o título 

de uma peça que mostra que o de-

sespero, mas também a ganância 

de moçambicanos que vivem perto 

do parque sul-africano de Kruger, 

leva-os a cheirarem constante-

mente a morte, arriscando a vida 

na caça a paquidermes, para ven-

derem peças a intermediários que 

as colocam no sudoeste asiático. 

O comércio em Magude está em 

alta, mas o negócio dos funerais 

também prospera, sintetiza, numa 

das passagens, a reportagem.

“Tentámos dizer às pessoas para 

não fazerem isso (caça furtiva), 

fingem que ouvem, mas quando 

os deixamos, fazem o seu negócio. 

O dinheiro prometido é atractivo, 

quando os jovens voltam, compram 

carros e ostentam muito dinheiro”, 

diz Julião Chiburre, secretário na 

vila de Magude, entrevistado pelo 

FT.

“Não há riscos?”, questiona o diário 

britânico. “As coisas estão um pouco 

melhor agora, mas no ano passado 

falávamos de 10 funerais em dois ou 

três meses”, assinala Chiburre.

Na peça, Magude, no sul de Mo-

çambique, é descrito como sendo 

habitado por uma das comunida-

des mais pobres, de um dos distri-

tos mais pobres e de um dos países 

até recentemente mais lúgubres do 

mundo.

Magude, prossegue o texto, é tam-

bém um impressionante entrepos-

to do comércio multimilionário da 

caça furtiva. É o primeiro elo de 

uma cadeia global de abastecimen-

to de peças de animais em vias de 

extinção, que tem como destino o 

sudoeste asiático, onde os cornos de 

rinoceronte são há muitos anos co-

biçados pelos seus supostos poderes 

curativos.

Citando investigadores que entre-

vistou durante a reportagem, o FI 

classifica o distrito como um campo 

de recrutamento de caçadores furti-

vos, responsáveis pelo que considera 

massacre de rinocerontes.

De Magude a apenas 40 quilóme-

tros por entre uma floresta selvagem 

para o oeste, observa o FT, está a 

África do Sul e o Parque Nacional 

de Kruger. Há uma década era um 

paraíso: Os caçadores furtivos ma-

tavam em média 14 rinocerontes 

por ano, entre 1990 e 2007. O nú-

mero disparou para 83 por ano, em 

2008, e para 1.215, no ano passado, 

cerca de 5% da população de rino-

cerontes do continente.

Há um Magude que lembra 
Los Angeles
Sugerindo as causas que podem es-

tar por detrás do ingresso de jovens 

no sub-mundo da caça furtiva, o 

texto descreve Magude como de-

sesperadamente pobre e uma antí-

tese do bom momento económico 

que o país está a atravessar. 

O espelho da miséria vê-se logo na 

vila, com comerciantes ambulantes 

a venderem milho, para a sua sub-

sistência. Mas 50 quilómetros em 

direcção a norte, impressionam re-

sidências sumptuosas de estilo ro-

manesco: algumas com pilares, ou-

tras com pórticos e a maioria com 

antenas parabólicas. Todas elas com 

muros altos. “É como se estivesses a 

atravessar subúrbios de Joanesburgo 

ou mesmo de Los Angeles”.

Segundo o FT, cada corno de ri-

noceronte trazido do outro lado da 

fronteira para Magude rende cinco 

mil dólares, um valor extraordinário 

num país que pagava de salário mí-

nimo 100 dólares por mês aos seus 

trabalhadores agrícolas, no ano pas-

sado.

Os rinocerontes podem ter vaguea-

do pelo planeta durante milhões de 

anos, mas são corpulentos, dengosos 

e míopes. Tudo o que se quer é uma 

arma, um machado, e, se estiver com 

sorte, apenas algumas horas de bus-

ca. Em 2013, abriu em Magude a 

primeira loja de electrodomésticos, 

vendendo ar-condicionado, con-

geladores, taças de vinho e tablets 

Samsung. 

“O negócio está bom”, diz um ven-

dedor paquistanês, exultando com o 

volume de vendas no pobre Magu-

de e que é citado na peça.

O comércio no supermercado está 

tão bom como o negócio dos fune-

rais. Desde 2008, dizem as fontes 

do FT, cerca de 220 caçadores fur-

tivos, principalmente oriundos de 

Moçambique, foram mortos pelas 

forças de segurança sul-africanas 

no Kruger. Ainda assim, não desar-

mam. 

Cerca de dez quilómetros a oes-

te, na despovoada comunidade de 

Timanganine, um intermediário 

do negócio de cornos de rinoce-

ronte conta que os jovens da área 

são constantemente assediados por 

mandantes interessados nos cornos 

de rinoceronte.

Horácio Nhatsave, um jovem gor-

do de olhos vermelhos, refuta estar 

envolvido no tráfico de rinoceron-

tes, mas admite que a maioria dos 

jovens fala em comprar uma arma, 

matar um rinoceronte e realizar os 

seus sonhos. 

Timanganine é um local de repouso 

para os caçadores furtivos, Magude 

é que é, é lá onde se faz o “show 

off ”, lá os jovens são heróis. 

Magude é apenas parte de uma 

rede criminosa global que alimenta 

e intensifica a fragilidade das ins-

tituições em mercados emergentes. 

Cada ano, espécies protegidas equi-

valentes a entre sete e 23 biliões de 

dólares são anualmente massacra-

das e comercializadas, de acordo 

com um relatório da Royal United 

Services Institute, citado na repor-

tagem da FT. 

Não se despede quando se 
vai à caça furtiva
Os cornos de rinoceronte são par-

ticularmente sedutores, prossegue 

a peça: são facilmente transaccio-

náveis e mais caros por quilo que o 

ouro. São também vorazmente pro-

curados pelo mercado – a emergen-

te elite da Ásia do Leste.

Conservacionistas ouvidos pelo jor-

nal defendem que dissecar a cadeia 

da caça furtiva passa por compreen-

der o emergente mercado do este 

asiático. Há uma classe média cada 

vez mais pujante com dinheiro para 

esbanjar em crenças tradicionais, 

com consequências catastróficas 

para espécies em extinção.

“Novo dinheiro louco e velhas 

Financial Times no centro do furacão

Magude no palco do negócio da morte
Por Ricardo Mudaukana

Julião Chiburre, secretário na vila de 
Magude
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A encruzilhada da Frelimo e de Nyusi: 
entre dominação e direcção
Por Carlos Serra (CEA/UEM)

Q
uanto mais 

os gesto-

res de um 

Estado in-

v e s t i r e m 

nos aparelhos repressivos 

e na repressão, mais alta 

será a  composição orgânica 
da política  e menor a  taxa 
de lucro político, quer di-

zer, menor a legitimidade. 

O poder político é a razão de ser das 

hipóteses deste texto, tendo como ei-

xos o partido Frelimo e o presidente 

desse partido e da República, Eng.º 

Filipe Nyusi. Tentarei previamente 

mostrar o que entendo por poder, 

poder político, gestão política, do-

minação política, direcção política e 

legitimidade. 

Poder
É o poder uma coisa, algo tangível, é 

o poder uma substância material que 

certos seres humanos excepcionais 

possuem em si? O poder é individual?

Na verdade, o  poder  é uma palavri-
nha mágica que, no seu sentido mais 
imediato, digamos sinestésico, põe-
-nos logo a alma em sentido ou ajoe-
lhada em santa reverência. Creio que 
todos nós temos do poder a imagem 
de algo tangível, mensurável, manu-
seável. Por isso é corrente dizermos 
e escrevermos, por exemplo, coisas 
como “ele tem poder” ou “chegou 
ao poder” ou “o seu poder é visível”. 
É bem mais difícil conceber o poder 
não como uma coisa à mão de seme-
ar mas como uma relação ou, melhor, 
como produto de uma relação, de 
uma relação onde estão em jogo múl-
tiplas coisas ao mesmo tempo.
O poder  é produto de uma relação 
complexa, física e psíquica. Não é uma 
substância fisicamente tangível e não 
é pertença individual. O poder é, in-
trinsecamente, produto de um grupo. 
Como um dia observou  Hannah 
Arendt, o poder é sempre pertença de 
um grupo, apenas existindo enquanto 
o grupo estiver unido. Eis a sua posi-
ção no livro intitulado “Da violência”: 

“Quando dizemos que al-

guém está “no poder” estamos 

na realidade nos referindo ao 

fato de encontrar-se esta pes-

soa investida de poder, por 

um certo número de pessoas, 

para atuar em seu nome. No 

momento em que o grupo, 

de onde se originara o poder 

(potestas in populo, sem um 

povo ou um grupo não há po-

der), desaparece, “o seu poder” 

também desaparece.”

O poder de A sobre B é a capacidade 

revelada por A para obter, na relação 

com B, que os termos de troca lhe 

sejam favoráveis.  Lá onde a relação 

está saturada de força e de violência 

(do género “a bolsa ou a vida”) e onde, 

portanto, as alternativas à acção so-

cial são escassas ou inexistem, não há 

uma relação de poder, mas uma rela-

ção de violência ou de força. Como 

escreveu Michel Foucault num dos 

seus livros, uma relação de violência 

age sobre corpos e coisas: ela força, 

dobra, quebra, destrói, aspira à passi-

vidade do Outro e, confrontada com 

a resistência, destrói. Pelo contrário, 

uma relação de poder articula-se so-

bre dois eixos fundamentais: por um 

lado, o Outro é sempre reconhecido 

como sujeito da acção e, por outro, 

está sempre em aberto todo um cam-

po mútuo de respostas, de reacções, 

de efeitos e de invenções possíveis 

sem que isso signifique o eclipse do 

social em geral.

Poder político
O que é poder político? É a possibi-

lidade relacional de o Estado induzir 

condutas integradoras permanen-

tes por parte dos cidadãos. Quantos 

tipos de gestão política podem ser 

considerados? Dois, excluindo tipos 

intermediárias, a saber: dominação 

e direcção, cuja relação dá a medida 

da composição orgânica da política. 

Dominação política
O que é dominação política? É o 

conjunto de procedimentos, físicos e 

simbólicos, que concernem à coerção 

física directa [uma relação de violên-

cia ou próxima disso, no sentido de 

Foucault]. 

Direcção política
O que é direcção política? É o con-

junto de procedimentos, físicos e 

simbólicos, destinados a obter a ade-

são dos cidadãos. 

Legitimidade
O que é legitimidade?  Legitimida-

de apela para a crença em algo que é 

percepcionalmente considerado bom, 

melhor ou eficaz. A legalidade apela 

para a crença nas leis, nas normas, no 

dever ser normado. Uma coisa pode 

ser considerada legal mas não legíti-

ma. E vice-versa. Mais concretamen-

te: legitimidade é o reconhecimento 

historicamente situado e flutuante, 

tácito ou declarado, manifestado pe-

los dominados aos dominantes no 

sentido de que é suportável a ordem 

social vigente e reconhecida a eficiên-

cia dos segundos.

Um Estado pode ser legalmente 

instituído, mas não ser considerado 

legítimo. Quando é que um Estado 

pode ser considerado legítimo nas 

percepções populares? Quando os 

seus gestores, em troca da lealdade 

que exigem aos cidadãos, são capazes 

de assegurar pelo menos cinco coisas: 

1.  Protecção incondicional da vida 

e da propriedade;

2.  Redistribuição da riqueza so-

cial evitando assimetrias sociais 

chocantes;

3.  Provimento de qualidade de 

bens sociais fundamentais: em-

prego, ensino, saúde, justiça, 

transporte e reforma condigna;

4.  Liberdade de movimento e de 

expressão;

5.  Indemnização sempre que os 

seus cidadãos forem afectados 

por actos irresponsáveis e prá-

ticas lesivas decorrentes, directa 

ou indirectamente, da governa-

ção.

Segue-se, agora, uma tentativa para 

analisar a encruzilhada histórica em 

que se encontram a Frelimo e o seu 

presidente - simultaneamente Chefe 

de Estado, Eng.º Filipe Nyusi - face 

à difícil escolha a fazer entre domi-
nação política e direcção política. Para 

isso terei em conta os seguintes sete 

desafios:

1.  Estado, uso legítimo da força fí-

sica e disputa

2.  Desafios da gestão eleitoral da 

soma zero

3.  Universidades e busca de ascen-

são social

4.  Desafios políticos do hetero-

pensamento

5.  Criminalidade, corrupção e res-

peito

6.  Desconfiança institucional e 

erosão da moral cidadã

7.  Modo de produção e de repro-

dução do social

1. Estado, uso legítimo da força fí-

sica e disputa. Em conferência de 

1919, Max Weber afirmou o seguin-

te: 

“O Estado é uma comunida-

de humana que pretende, com 

êxito, o monopólio do uso legí-

timo da força física dentro de 

um determinado território”. 

Em Abril de 2013, o então primeiro-

-ministro  Alberto Vaquina  afirmou 

na Assembleia da República que ape-

nas o Estado tem o direito de usar a 

força para restabelecer a legalidade e 

a ordem pública, caso sejam violadas. 

Este ano, o general na reserva Jacinto 

Veloso disse o seguinte: 

“[...]  Eu não conheço um 

outro caso no mundo, a nos-

sa democracia deve ser mui-

to especial. O importante é 

que é muito difícil classificar 

uma democracia onde, por 

um lado, temos um partido 

no poder, e, por outro, temos 

um partido da oposição com 

o seu exército privativo, isso é 

um bocado estranho.”

Entretanto, o presidente da Renamo, 

Afonso Dhlakama, anunciou há tem-

pos que o seu partido iria criar uma 

polícia para garantir a segurança nas 

“províncias autónomas” que entende 

dever governar.

O que se passa, então, é que a Rena-

mo contesta ao Estado o “monopólio 

do uso legítimo de força física”, para 

usar os termos de Max Weber. Pro-

prietário de um exército privado, com 

um presidente que se multiplica em 

comícios desafiando o Estado, esse 

partido guerrilheiro defende hoje o 

seccionismo regional e afirma pre-

tender governar províncias do centro/

norte do país. 

Essa situação é propícia à gestão es-

tatal autoritária, portanto à  domina-
ção. Um ambiente belicoso exacer-

bado pode contaminar consciências 

e decisões, não importa a que nível e 

esfera institucional do país, fazendo 

subir a composição orgânica da política. 

Quando a intolerância  sobe, a  legiti-

midade baixa, ampliando o desacordo 

em geral e o processo negocial para 

a distribuição de recursos de poder e 

prestígio em particular. As fardas e os 

clarins castrenses não moram na casa 

da democracia.

2. Desafios da gestão eleitoral da 

soma zero. Eis um ponto muito sen-

sível na vida política do país, invaria-

velmente gerando discórdia. O nosso 

sistema eleitoral tem um princípio 

muito simples, que pode ser traduzi-

do da seguinte forma: o vencedor leva 

tudo. Portanto, um princípio de soma 

zero.

Há dois problemas com as eleições 

no país: o sistema eleitoral e a gestão 

dos resultados. O sistema eleitoral 

faz com que o vencedor ganhe tudo 

independentemente das derrotas que 

tenha a nível provincial. Por outro 

lado, temos os problemas, muitas 

vezes severos, repetidos eleição após 

eleição, da contagem e da divulga-

ção dos resultados através de uma 

comissão eleitoral totalmente par-

tidarizada. As percepções populares 

não são nada abonatórias de ambos 

os problemas. Daí ser cada vez mais 

pertinente haver uma discussão am-

pla e aberta sobre (1) a possibilidade 

da adopção do sistema de representa-

ção proporcional do tipo sul-africano 

e (2) a despartidarização da comis-

são nacional de eleições. A simples 

discussão dessas duas possibilidades 

pode, de imediato, por hipótese, fa-

zer subir a taxa de lucro político e 

acrescer a legitimidade dos gestores 

políticos do Estado. Porém, é absolu-

tamente necessário ser prudente e ter 

em conta que nos países onde é ainda 

curta e conflitual a história eleitoral, 

por regra a lógica política não segue 

os caminhos das propostas acima 

apresentadas. Na verdade, essa lógica 

tem por hábito ser excludente.

3. Universidades e busca de ascensão 

social. Somos um país cada vez mais 

povoado por instituições de ensi-

no superior dos mais variados tipos, 

oferecendo os mais variados tipos de 

cursos e títulos. Talvez já sejam 50, 

entre universidades, institutos e po-

litécnicas, na sua maioria privados. 

O que significa isso? Significa que 

temos uma crescente população de 

pessoas formadas, ansiosas de as-

censão social, de reconhecimento e 

de privilégios. Ministérios, univer-

sidades e Assembleia da República 

são eixos imediatos de atracção, es-

pecialmente quando próximos dos 

centros políticos de decisão e do 

néon urbano. Partidos políticos com 

assento parlamentar são alguns dos 

mais atractivos veículos de acesso.   

Tal como antigos combatentes da 

luta de libertação nacional costumam 

afirmar que não fizeram a luta para 

serem pobres - dessa maneira legiti-

mando a posse de riqueza -, as pes-

soas com cursos superiores, à cabeça 

das quais se encontram os mestres e 

os doutores formados no país e no 

estrangeiro, poderão igualmente di-

zer que não estudaram para serem 

pobres. Na verdade, nada mostra que 

essas pessoas ou que muitas dessas 

pessoas estejam dispostas aos sacri-

fícios da era samoriana ou a serem 

líderes de forças proletárias com a in-

tenção de alterarem o actual modo de 

produção e distribuição de riqueza. É 

nesse contexto que, por hipótese, re-

cordando um pouco Charles Wright 

Mills, as pessoas formadas aspiram 

a fazer parte das elites do poder, nas 

esferas política, económica e militar, 

substituindo as velhas elites da luta 

de libertação e os seus círculos paren-

tal-clientelistas. Essas pessoas consti-

tuem uma poderosa força de pressão, 

directa e indirecta, na luta política em 

curso. 

4. Desafios políticos do heteropensa-

mento. Entro, agora, num dos mais 

delicados campos da gestão política, a 

saber: o exercício do pensamento dis-

tinto do pensamento dos gestores do 

poder político e estatal, especialmen-

te o exercício do pensamento crítico. 

Um país é tão mais livre quão mais os 

seus cidadãos podem exprimir os seus 

pensamentos sem medo. Mais pro-

fundamente, colocando muito alta a 

fasquia do óptimo: um país é tão mais 

livre quão mais os seus cidadãos po-

dem exprimir os seus pensamentos 

sem necessidade de recurso à violên-

cia verbal ou física. A violência verbal 

ou física é, sempre, produto de nós de 

estrangulamento permanentes, histó-

rica e universalmente naturalizados, 

nas relações sociais. O nosso país 

herdou vários tipos de violência e de 

medo. Essa herança, hoje reactualiza-

da através dos meandros castrenses, 

perturba o heteropensamento des-

complexado e severiza os aparelhos 

repressivos do Estado, com múltiplas 

consequências para o  Moçambique 

jovem que, em vários sectores, apren-

de a treinar-se, a vários níveis, na de-

mocracia liberal.

A herança referida, especialmente 

se mantida e agravada, mutila gene-

ralizadamente os ganhos na direcção 
política e fortalece o crescimento da 

dominação política. Uma das conse-

quências é a crença na conspiração, a 

crença mecanicista, ao nível de certos 

sectores do partido reinante e do Es-

tado, de que a crítica em geral e a crí-

tica política em particular equivalem 

a pertencer à oposição partidária ou a 

apoiá-la ou, ainda, a servir interesses 

estrangeiros obscuros.

5. Criminalidade, corrupção e res-

peito. Este é um ponto nuclear na 

avaliação da legitimidade políti-

ca. Ou, melhor dito: estes são três 

pontos fundamentais, pontos que 

remetem para a eficácia das insti-

tuições do Estado e para a sua cre-

dibilidade moral perante os cidadãos. 

Na verdade, a nossa imprensa é uma 

espécie de armazém a abarrotar de 

histórias sobre criminalidade e cor-

rupção. O crime de alto coturno e 

a transformação do Estado em saco 

azul de certos quadrantes mancham 

poderosamente a busca de  legitimi-

dade política  por parte dos gestores 

do Estado e do partido que os no-

meia. O respeito perde-se. 

6. Desconfiança institucional e erosão 

da moral cidadã. 

A perda do respeito reflecte-se das 

mais variadas maneiras. A descon-

fiança nas instituições estatais tem 

múltiplos canais, um deles consiste 

na convicção de que só venalizando 

as relações se consegue colocar as 

instituições do Estado a funcionar, 

a produzir resultados concretos. O 

mundo dos esquemas  é bem mais do 

que um conjunto de opções individu-

ais ao sabor do arrojo e da lubrifica-

ção dos favores pessoais: ele é o real 

termómetro da erosão da credibili-

dade institucional. Como um todo, 

a moral cidadã sofre uma fractura 

moral grave.

7. Modo de produção e de reprodu-

ção do social. Os mecanismos pelos 

quais uma determinada sociedade 

é produzida e reproduzida são bem 

mais do que o conjunto dos pensa-

mentos e das lógicas de vida que dão 

forma e corpo ao que somos como 

indivíduos. 

Parece ser sensato defender que a 

maior parte de nós acredita que são 

os indivíduos e as suas ideias que co-

mandam o social. Sem dúvida. Mas 

não são livres de o fazer nas condi-

ções por eles escolhidas, arbitraria-

mente, estrangeiros à história e às 

múltiplas determinações dos modos 

de produção e de reprodução social 

não importa de que época histórica - 

para adaptar uma famosa posição de 

Karl Marx.

Modos de produção e de reprodução 

herdados são como rolos compresso-

res, que nos determinam quando jul-

gamos que os dominamos.

É nesse molde dialéctico que habi-

tam dois tipos de gestão política: a 

gestão pela aspirina e a gestão pelo 

antibiótico. 

No primeiro caso não há qualquer 

intenção de alterar o coração e as re-

gras de funcionamento de um país, 

propondo-se, apenas, medidas des-

tinadas a remendar ou a melhorar o 

que já existe, aspirinas para suavizar a 

febre social, acalmar pequenas dores. 

No segundo caso, pelo contrário, a 

intenção primordial é a de alterar o 

coração e as regras de funcionamen-

to de um país no sentido genuíno de 

melhorar a condição social dos seus 

habitantes, especialmente dos mais 

carenciados. 

Aí residem, nessa polaridade, nessa 

antinomia, os grandes desafios da 

Frelimo e do Eng.º Nyusi num triplo 

movimento: o peso social do passado, 

as múltiplas aspirações populares a 

uma vida decente e o desenho ansio-

so do futuro.

Aí habita o risco das acções-aspirina. 

Nas palavras de Paulo Freire, são 

aquelas acções “cujo pressuposto fun-

damental é a ilusão de que é possível 

transformar o coração dos homens 

e das mulheres deixando intactas as 

estruturas sociais dentro das quais o 

coração não pode ter “saúde”.

Aí, finalmente, em toda a sua com-

plexidade e luta, habita a luta entre 

concepções de dominação e de direc-
ção política. Nesse sentido, vale cer-

tamente a pena recordar Eduardo 

Mondlane, em toda a sua permanen-

te modernidade.

Na verdade, foi ele  quem, melhor 

do que ninguém, enunciou no país 

os termos da troca política, da jus-

tiça social e, afinal, da democracia 

real: os cidadãos só participam num 

projecto político se o Estado for um 

parceiro redistribuidor. É por essa via 

que se adquire legitimidade, é por aí 

que verdadeiramente toma corpo a 

direcção política. Na verdade, a Freli-

mo enfrentou nos anos 64/66 os dois 

primeiros da luta armada, o seguinte 

problema, narrado por Mondlane: 

“O vazio deixado pela des-

truição da situação colonial 

pôs um problema prático que 

nunca tinha sido considerado 

pelos chefes: o desapareci-

mento duma série de serviços 

inerentes à dominação por-

tuguesa, especialmente ser-

viços comerciais, enquanto o 

povo continuava a existir e a 

necessitar deles. A incapaci-

dade da administração colo-

nial deixava também muitas 

necessidades insatisfeitas, que 

continuavam a ser fortemen-

te sentidas pelas populações. 

Assim, desde as primeiras 

vitórias de guerra, recaíam 

sobre a FRELIMO muitas 

e variadas responsabilidades 

administrativas. Uma popu-

lação de 800 000 habitantes 

tinha de ser servida. Primei-

ro e acima de tudo, havia que 

satisfazer as suas necessidades 

materiais, assegurar abasteci-

mentos alimentares, e outros 

artigos, como vestuário, sabão 

e fósforos; serviços de saúde e 

educação, sistemas adminis-

trativos e judiciais. [Durante 

algum tempo, o problema foi 

agudo. Não estávamos prepa-

rados para o trabalho que tí-

nhamos pela frente, e faltava-

-nos experiência na maioria 

dos campos em que necessi-

távamos dela. Nalgumas áre-

as, as carências eram muito 

sérias; e onde os camponeses 

não compreendiam as razões, 

retiravam o seu apoio à luta e, 

nalguns casos, partiam mes-

mo definitivamente.” [Mon-

dlane, Eduardo,  Lutar por 
Moçambique. Lisboa: Sá da 

Costa, 1977, 3a ed., p.185]
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Preâmbulo
A Universidade Lúrio (UniLúrio) é uma universidade pública de âmbito nacional com sede 

na Cidade de Nampula e com faculdades também em Pemba (Cabo Delgado) e Unango 

(Niassa). No ano lectivo de 2016, a UniLúrio oferecerá um total de 480 vagas, em 14 cursos de 
licenciatura, nomeadamente: Medicina, Medicina Dentária, Farmácia, Nutrição, Optometria, 

Enfermagem, Ciências Biológicas, Engenharia Informática, Engenharia Civil, Engenharia 

Mecânica, Engenharia Geológica, Engenharia Florestal, Desenvolvimento Rural, e Arquitec-

tura e Planeamento Físico, cujas aulas iníciam no dia 15 de Fevereiro.

1. INTRODUÇÃO
1.1. A Lei 27/2009, de 29 de Setembro (Lei do Ensino Superior) estabelece, conjugados o 

artigo 22 e a alínea a) do Número 5 do artigo 23, que constitui condição de acesso ao primei-

ro ciclo de formação (Licenciatura) do ensino superior em Moçambique, a conclusão com 

aprovação da 12a classe ou equivalente. Tendo em atenção que o número de vagas é inferior 

ao número de candidatos, a UniLúrio estabelece os Exames de Admissão como critério de 

selecção, sem prejuízo de outros factores de ponderação fixados na mesma Lei. Assim, torna-

-se público que irão decorrer, de 11 a 15 de Janeiro de 2016, numa única época e uma chamada, 

os exames de admissão à UniLúrio.

1.2.Os exames de admissão à UniLúrio terão lugar em todas as províncias do país e serão 

organizados em conjunto e com o apoio da Universidade Eduardo Mondlane (UEM).

2. CANDIDATURAS
2.1. Os candidatos poderão concorrer a dois cursos diferentes, indicando expressamente a 1ª 

e a 2ª opção.
2.2. É da inteira responsabilidade do candidato a escolha das opções de cursos, bem como o 

preenchimento completo e correcto do boletim de candidatura.

2.3. O candidato deve realizar a pré-candidatura online, seguindo instruções patentes no 
site www.admissao.uem.mz ou num link patente no site www.unilurio.ac.mz, devendo ser 
validada pelo candidato nos postos de candidatura no período de inscrições indicado no 
ponto 4.1, mediante apresentação dos documentos listados nas alíneas c) e d) do Ponto 
2.4. 

2.4. A instrução do processo de candidatura torna-se efectiva com a entrega e confirmação de 

entrada dos seguintes documentos:

a) Boletim de Candidatura, devidamente preenchido;

b) Uma fotografia tipo passe actualizada, colada em lugar devido no Boletim de Candidatura 

(caso o candidato seja representado por um procurador, segundo o ponto 2.7);

c) Fotocópia do NUIT (Número Único de Identificação Tributária);

d) Recibo comprovativo de depósito bancário referentes às taxas de inscrição por disciplina e 

aos encargos da inscrição;

e) Fotocópia acompanhada do respectivo original para efeitos de validação de um (1) dos 

seguintes documentos: Bilhete de Identidade ou talão, Passaporte, Cartão de Eleitor ou 

Carta de Condução (para nacionais);

f ) Fotocópia autenticada de Passaporte, DIRE ou outro documento equivalente (para estran-

geiros).

2.5.Só serão aceites documentos de identificação que estejam dentro do prazo de validade até 

a realização da última prova de exames de admissão, ou seja, o dia 15 de Janeiro de 2016.

2.6. Não será instruído nenhum processo de candidatura com a documentação incompleta.

2.7. Caso o candidato não se possa fazer presente no acto de inscrição, o boletim de candida-

tura, a obter no posto de inscrição, deverá ser preenchido e assinado por alguém munido de 

procuração devidamente autenticada pelo notário e dentro do prazo de validade.

3. CURSOS, VAGAS, DISCIPLINAS NUCLEARES, FORMAÇÃO E EXPERIÊN-
CIA NECESSÁRIA
Nos termos do Diploma Ministerial nº 68/96, de 7 de Agosto, que reformula o Plano de 

Estudos do 2° Ciclo do Ensino Geral, são instituídos os grupos A, B e C para este ciclo, que 

constituem a base de acesso a cursos específicos nas instituições do Ensino Superior. Na tabela 

que se segue, está indicado o curso, o tipo de formação pré-universitária requerida, as vagas 

previstas, as disciplinas nucleares de exame e os pesos de cada disciplina de exame na média 

do candidato.

UNIVERSIDADE LÚRIO

EDITAL
EXAMES DE ADMISSÃO À UNIVERSIDADE LÚRIO

ANO LECTIVO 2016
ÉPOCA ÚNICA

4.3. A inscrição aos exames de admissão procede-se observando o seguinte:
4.3.1. No acto de inscrição o candidato deve apresentar o recibo comprovativo do paga-
mento das taxas de inscrição por disciplina, efectuado no balcão do banco, mediante o 
qual valida-se os seus dados.
4.3.2. Na ausência do candidato, um procurador munido da documentação, de uma foto-

 tipo passe do candidato e de uma procuração devidamente autenticada pelo notário, 
dentro do prazo de validade, pode fazer a validação dos dados do candidato. 
4.3.3. A inscrição torna-se efectiva mediante a entrega do documento mencionado na alínea 
d) do Ponto 2.4 para quem valida os seus dados pessoalmente. Para o caso de alguém que 
pretenda validar outra pessoa, terá que trazer também uma procuração para o efeito.
4.3.4. O candidato deve manter conservado o recibo comprovativo da inscrição e deve fazer-
-se acompanhar deste durante a realização dos exames, para qualquer reclamação, pedido 
de revisão ou outro acto qualquer relacionado com os exames de admissão para o ano lectivo 
de 2016.
4.3.5. Não serão aceites casos de dupla inscrição. Sendo necessário inscrever-se a outro curso 
ou Universidade, o candidato ou seu procurador deve apresentar-se no posto de validação 
com o recibo da primeira inscrição, não sendo necessário fazer um segundo pré-registo. Os 
nomes das universidades e/ou cursos serão acrescentados ao código atribuído na primeira 
inscrição.  
4.3.6. O candidato deve possuir um único código.
4.3.7. Após a validação dos dados não há mais espaço para reclamações.

4.4 Taxas
4.3.8. O candidato terá que depositar trezentos e cinquenta meticais (350,00 Mt) por discipli-
na de exame no balcão MILLENNIUM BIM, na seguinte conta:
Banco:                      MILLENNIUM BIM
Número de Conta:    140830130
Nome:                      Universidade Lúrio – Inscrições e Propinas.
  
Atenção: 
a) Os valores pagos a título de taxa de inscrição não são devolvíveis.
b) Não serão aceites e nem reembolsáveis os valores depositados nas ATMs ou por via de 
transferência por internet para efeitos de pagamento
  
5. PUBLICAÇÃO DAS LISTAS DE DISTRIBUIÇÃO DE CANDIDATOS POR LOCAL 
DE EXAME
5.1. As listas dos candidatos aos exames de admissão serão publicadas na terceira semana 
de Dezembro de 2015 no endereço de internet http: www.admissao.uem.mz. As listas in-
dicarão as salas de realização dos exames e os códigos de exame dos candidatos.
5.2. Cabe a cada candidato a consulta prévia das listas dos candidatos aos exames de admis-
são e a reclamação imediata de qualquer informação incorrectamente apresentada, nas datas 
a serem divulgadas pelo Departamento de Admissão da UEM.
5.3. Todas a informações referentes a dados incorrectos devem ser apresentadas, mediante 
a apresentação da fotocópia do recibo de inscrições nos locais de inscrição, ou seja, nos se-
guintes locais: 
a) Cidade de Maputo: Escritórios do Departamento de Admissão a Universidade da UEM, 

Edifício do Centro de Informática da UEM – Campus principal da UEM;
b) Gaza – Escola Pré-Universitária Joaquim Alberto Chissano – Cidade de Xai-Xai ou Escola 

Superior de Negócios e Emprendedorismo – Chibuto;
c)Inhambane – Escola Superior de Hotelaria e Turismo da UEM em Inhambane ou Escola 

Superior de Desenvolvimento Rural da UEM – Vilanculos;
d) Sofala – Reitoria da UniZambeze – Cidade da Beira – Bairro de Matacuane;
e) Manica – Escola Pré-Universitária Samora Moisés Machel – Cidade de Chimoio;
f) Tete – Escola Secundária de Tete – Cidade de Tete;
g) Zambézia – Escola Superior de Ciências Marinhas da UEM – Cidade de Quelimane;

4. INSCRIÇÕES E VALIDAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

4.1 Data e horário

A validação das inscrições decorrerá nos meses de Novembro e Dezembro do presente ano, de 

acordo com o calendário constante da tabela seguinte:
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h) Nampula – Secretaria Geral da Universidade Lúrio – Cidade de Nampula;
i) Cabo Delgado – Escola Secundária de Pemba – Cidade de Pemba;
j) Niassa – Escola Secundária Paulo Samuel Kankhomba – Cidade de Lichinga.

6. EXAMES
6.1. Datas e horário
6.1.1 Os exames terão lugar, por cada disciplina, nas datas e no horário constante da 
tabela abaixo.

6.1.2 Não será permitida entrada de candidatos na sala de exame para prestação 
da prova, depois das 08:00h no período da manhã ou depois da 14.00h no período 
da tarde.
6.2. Local de prestação das provas de exames
6.2.1 O candidato realiza os exames na província em que se inscreveu e na sala cor-
respondente à lista onde conste o seu nome, conforme as listas de distribuição de 
candidatos por sala de exame, a publicar pelo Departamento de Admissão à Univer-
sidade da UEM.
6.2.2 Não são permitidas transferências dos candidatos, das salas de exame publica-
das pelo Departamento de Admissão à Universidade para quaisquer outros locais.
6.2.3 Os exames de admissão à UniLúrio realizar-se-ão nos seguintes locais:

6.3. Procedimentos e disciplina
6.3.1 A entrada dos candidatos na sala de exame é feita mediante chamada a partir da lista 

contendo a relação nominal dos candidatos e confirmada por estes mediante exibição do docu-

mento de identificação. Não serão permitidas entradas de candidatos que não estejam munidos 

de documento de identificação dentro do prazo de validade.

6.3.2 É interdita a entrada do candidato que tenha o rosto tapado por qualquer que seja o 

motivo. 

6.3.3 As provas de exame, com excepção de Desenho, são de múltipla escolha, tem a duração 

máxima de duas (2) horas e versarão sobre matérias cujos conteúdos correspondem aos currícu-

los do nível médio do Ensino Geral. 

6.3.4 Nas provas de exame serão usadas apenas esferográficas azul ou preta, e/ou ainda lápis a 

carvão, preferencialmente o HB.

6.3.5 Não é permitida a entrada na sala de exame com os seguintes materiais:

6.3.6 É proibido o acto ou tentativa de utilização, obtenção, cedência ou transmissão de in-

formações, opiniões ou dados através de livros, cábulas, meios electrónicos ou outras fontes, 

realizada por meios escritos, orais ou gestuais antes e durante a realização de provas de exame.

7. ADMISSÃO
De acordo com a alínea a), n° 5, Artigo 23 da Lei 27/2009 de 29 de Setembro, “poderão candida-
tar-se ao ensino superior os indivíduos que tenham concluído com aprovação a 12ª classe do ensino geral 
ou equivalente”. Em conformidade com o nº 1 do artigo 4, “as condições de acesso a cada instituição 
de ensino superior são regulamentadas pela referida instituição”. Assim:

7.1. Do total das vagas disponíveis, conforme o Ponto 3 deste edital, é reservada uma quota 

de admissão de 5%, que serão distribuidas equitativamente pelos candidatos seguindo os cri-

térios de província de conclusão do nível Pré-Universitário ou equivalente e por género. Serão 

elegíveis a estas vagas os candidatos de ambos os sexos que, completando até 20 anos e zero 

dias de idade à data da candidatura, se candidatarem na província de conclusão do nível Pré-

-Universitário e tiverem obtido as melhores médias nos exames de admissão nessa província, 

independentemente do curso a que se candidatarem.

7.2. É ainda reservada, do total das vagas, uma quota de admissão de 10%, que serão distribuídas 

equitativamente pelas províncias de Nampula, Cabo Delgado e Niassa, pelo critério de provín-

cia de conclusão do nível Pré-Universitário ou equivalente a local de inscrição.

7.3. Para os cursos de Medicina, Medicina Dentária, Farmácia, Nutrição, Optometria, Enfer-

magem e Arquitectura e Planeamento Físico, a decorrer em Nampula, cinco (5) vagas, de cada 

um destes cursos, destinam-se aos candidatos que concluíram o nível pré-universitário na Pro-

víncia de Nampula e são também residentes desta província.

7.4. Para os cursos de Engenharia Informática, Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, En-

genharia Geológica e Ciências Biológicas, a decorrer em Pemba, cinco (5) vagas, de cada um 

destes cursos, destinam-se aos candidatos que concluíram o nível pré-universitário na Província 

de Cabo Delgado e são também residentes desta província.

7.5. Para os cursos de Engenharia Florestal e Desenvolvimento Rural, a decorrer em Waanangu/

Sanga, cinco (5) vagas, de cada um destes cursos, destinam-se aos candidatos que concluíram o 

nível pré-universitário na Província do Niassa e são também residentes desta província.

7.6. As vagas mencionadas nos pontos 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5 serão preenchidas pelos candidatos que, 

com idade igual ou inferior a 20 anos e zero dias, na data da candidatura, tiverem terminado 

o ensino pré-universitário (ou equivalente) na província de candidatura e obtido as melhores 

médias da província nos exames de admissão a estes cursos.

7.7. As restantes vagas serão preenchidas de acordo com os Pontos 7.8. e 7.9. deste Edital.

7.8. Em cada um dos cursos, serão admitidos os candidatos com a melhor média ponderada 

das disciplinas de exame, até ao limite das vagas estabelecidas, sendo tomada em consideração 

a ordem das opções expressas pelos candidatos e as quotas estabelecidas nos Pontos 7.1 a 7.6.

7.9. Se após o apuramento mencionado no Ponto 7.6., o número de vagas for ultrapassado e, se 

os últimos candidatos admitidos tiverem a mesma média, recorrer-se-á ao critério de idade, ou 

seja, admitindo-se os candidatos com menor idade.

8. PUBLICAÇÃO DE RESULTADOS
8.1. Os resultados das provas de exame poderão ser acedidos através das páginas de Internet da 

UEM e da UniLúrio, respectivamente nos endereços www.admissao.uem.mz e 

www.unilurio.ac.mz ou vía SMS.

9. REVISÃO DE PROVAS E RECLAMAÇÕES
9.1. O prazo para a apresentação dos pedidos de revisão de provas e de reclamações é de 3 (três) 

dias úteis a partir do dia a seguir ao da publicação dos resultados. 

9.2. O modelo de pedidos de revisão e as reclamações, em carta dirigida ao Magnífico Reitor 

da UniLúrio, poderão ser obtidas, nas províncias, nos locais de validação de inscrição descritas 

no Ponto 4.2 deste Edital e, em Maputo, na Comissão de Exames de Admissão, ou através da 

página de internet www.admissão.uem.mz. 
9.4. Os valores pagos a título de taxa pela revisão ou reclamação não são devolvíveis.

9.5. Os pedidos de revisão e as reclamações deverão ser entregues, nas províncias, nos locais 

de validação de inscrição e, na cidade de Maputo, na Comissão de Exames de Admissão. A 

aceitação dos pedidos, estará condicionada à apresentação do recibo comprovativo do depósito, 

no balcão do BIM, da taxa de oitocentos Meticais (800,00MT) por cada disciplina a rever e/

ou reclamação.

9.6. Qualquer reclamação, em relação aos cursos escolhidos ou aos períodos dos mesmos, sub-
metida fora do período, local definido e requisitos indicados nos pontos anteriores, será consi-
derada improcedente.

10. ADVERTÊNCIA E SANÇÕES
10.1. Incorrerá na sanção de anulação de todo o seu processo de candidatura/admissão o can-

didato que:

a) Se encontrar em alguma situação contrária das descritas no Ponto 6.3.5 relativa a procedi-

mentos e disciplina;

b) Preste ou tenha prestado falsas declarações durante o processo de candidatura.

10.2. Incorrerá na sanção de anulação de todo o seu processo de candidatura/admissão e interdi-

ção de inscrição e ingresso à UniLúrio, pelo período de cinco (5) anos o candidato que:

a) Se encontrar em alguma situação das descritas no Ponto 6.3.6 relativa a procedimentos e 

disciplina;

b) Falsifique ou seja portador de documentos falsos;

c) Faça a vez do candidato na prestação de exame de admissão à UniLúrio; e 

d) Se faça representar por outrem na prestação de prova de exame de admissão à UniLúrio.

e) For encontrado com apontamentos (cábulas)

10.3. Sobre os indivíduos abrangidos pelo disposto nas alíneas b), c) e d) do Ponto 10.2. serão 

igualmente aplicadas as seguintes sançoes: 

a) Quando se trate de estudante da UniLúrio – expulsão, nos termos do Regulamento Pedagó-

gico da UniLúrio em vigor, aprovado em Conselho Universitário de 27 de Setembro de 2013;

b) Quando seja mero candidato – Interdição de Inscrição e ingresso à UniLúrio, por um período 

de cinco (5) anos.

11. MATRICULAS, INSCRIÇÕES, PROPINAS E BOLSA DE ESTUDOS PARA CAN-
DIDATOS ADMITIDOS
11.1. A UniLúrio divulgará informação mais detalhada sobre as taxas e procedimentos para 

matrículas, inscrições, propinas e bolsas para a frequência dos cursos.

11.2. A UniLúrio oferece os seguintes tipos de Bolsa de estudos: 

a) Bolsa Completa;

b) Bolsa Reduzida;

c) Bolsa de Mérito;

d) Bolsa-Alimentação;

e) Bolsa-Alojamento. 

11.3. Os candidatos moçambicanos inscritos para os exames de admissão da UniLúrio podem 

candidatar-se a estas bolsas, com excepcão da Bolsa de Mérito. Para tal, poderão aceder igual-
mente ao boletim da bolsa de estudos no site da Unilúrio (www.unilurio.ac.mz) e retorná-lo, na 
altura da prestação das provas, devidamente preenchido e com os requisitos exigidos;
11.4. Após o período normal de matrículas, havendo desistências por parte de candidatos ad-

mitidos, será publicada uma lista de suplentes para cada curso, composta por igual número de 

admitidos desistentes.

12. CASOS OMISSOS
Cabe ao Reitor da UniLúrio interpretar as dúvidas resultantes da aplicação do Edital e integrar 

os casos omissos.

UniLúrio, aos 14 de Agosto de 2015

A Direcção Pedagógica
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Estado de segurança da 

agência  David Mahlobo

EDITORIAL

O 
tema sobre defesa do 

consumidor é mundial e 

arrasta consigo vários de-

bates. Aqui no meu país, 

pouco se ouve, mas, falar de ADE-

COM é estar a abordar uma das 

siglas que não soam nos ouvidos 

dos moçambicanos há uma data de 

anos, o que pode até induzir que eu 

esteja a falar de algo sem interesse 

para ninguém.

ADECOM significa “Associação 

de Defesa dos Consumidores de 

Moçambique” que (presumo) ter 

por objectivo zelar pela defesa de 

todos os cidadãos moçambicanos 

quando estes se encontrem numa 

situação de injustiça de mercado 

como comerciantes ou comprado-

res. Porém, é uma Associação que 

não possui página oficial, muito 

menos contas nas redes sociais que 

possam possibilitar a interacção 

com os cidadãos.

Ora, considerando a lógica de fun-

cionamento da ADECOM, ques-

tiono-me o que é que estará a fazer 

essa Associação aqui no país e para 

quais fins ela foi criada, bem como, 

onde e com quem trabalha?

Encontramo-nos numa situação de 

ingovernabilidade no que diz res-

peito aos nossos direitos como ci-

dadãos, onde ninguém se pronuncia 

perante o escalar e adulteração dos 

preços dos produtos face ao incre-

mento do preço do dólar.

Aqui ninguém orienta os cidadãos 

sobre as melhores formas de racio-

nalizar o consumo face à situação 

actual da depreciação do nosso me-

tical, muito menos da fiscalização 

dos vendedores que monopolizam a 

nossa economia definindo os preços 

ao seu bel-prazer.

Cabe-me recordar que no país te-

mos a lei de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 22/2009 de 28 de Setem-

bro) que é conjugada no nº 1 do 

artigo 79 da nossa Constituição da 

República.

Ela (lei) indica que os bens e servi-

ços destinados ao consumo devem 

ser aptos a satisfazer os fins a que se 

destinam e produzir os efeitos que 

se lhes atribui, segundo as normas 

legalmente estabelecidas ou, na fal-

ta delas, de modo adequado as legí-

timas expectativas do consumidor.

Todos os fornecedores de bens ou 

serviços devem dar aos consumido-

res informações claras e objectivas 

sobre as características, composição 

e os preços de tudo o que estão co-

mercializando. Os preços deverão 

ser expressos em moeda local (em 

meticais), incluindo o imposto so-

bre o valor acrescentado (IVA).

Ao consumidor a quem seja forne-

cida coisa com defeito, salvo se dele 

tivesse sido previamente informado 

e esclarecido antes da celebração do 

contrato, pode exigir, independen-

temente de culpa do fornecedor do 

bem, a reparação da coisa, ou a sua 

substituição, a redução do preço ou 

a resolução do contrato.

A obrigação de informar impen-

de também, sobre o produtor, fa-

bricante, importador, distribuidor, 

embalador e o armazenista, para 

que cada elo do ciclo “produção-

-consumo” possa encontrar-se ha-

bilitado a cumprir a sua obrigação 

de informar o elo imediato, até ao 

consumidor, o destinatário final da 

informação.

Não quero com isto dizer que a 

ADECOM seja o único organismo 

que deve velar pelos nossos direi-

tos, pois, percebe-se que enquanto 

não se cumprir a lei de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 22/2009 de 

28 de Setembro) conjugado no nº 1 

do artigo 79 da nossa Constituição 

da República e esta (ADECOM) 

continuar a ser apenas (mais) uma 

Associação, nada vai mudar neste 

país, pois, o que temos visto é um 

autêntico atropelo para as normas 

estabelecidas pela Lei de Defesa 

do Consumidor, por isso, clamamos 

pelo socorro perante a actual situ-

ação.

Defesa do Consumidor: 
Quem nos acuda?
Por Dércio Tsandzana

Como salvar as 

empresas públicas

No início deste mês, o Primeiro Ministro Carlos Agostinho 

do Rosário esteve na sede da empresa pública Telecomu-

nicações de Moçambique (TDM), onde constatou que a 

única entidade de prestação do serviço de telefonia fixa 

no país sofria de um défice no valor equivalente a 500 milhões 

de dólares. Este montante, calculado com base nos indicadores 

económicos de 2014, representa 3 por cento do Produto Interno 

Bruto (PIB) de Moçambique.

E qual foi a receita que o Primeiro Ministro encontrou para lidar 

com a situação? 

Disse aos gestores para que realizassem um estudo e um plano 

detalhado de resgate, com vista a reverter a situação e melhor po-

sicionar a empresa no mercado. Na mesma ocasião, o Ministro 

dos Transportes e Comunicações, Carlos Mesquita, sob tutela de 

quem recai a empresa, disse que esta tinha parado no tempo. 

Palavras sábias do Ministro. Mas vale a pena sublinhar que se uma 

empresa mantém-se para no tempo, mas ao mesmo tempo indo 

acumulando um défice de 500 milhões de dólares, não há nenhum 

plano de resgate que a possa salvar. Se fosse uma empresa privada, 

a única solução viável era despedir os gestores e vendê-la a novos 

investidores. 

Mas tratando-se de uma empresa pública, só há duas opções. Uma 

é vender todos os seus activos e privatizá-la, com o Estado a en-

caixar algum valor pela operação. A outra,  a mais provável, é o Es-

tado recapitalizar a empresa e rezar para que os gestores desta vez 

não parem no tempo, e que pautem por uma gestão mais prudente 

e criativa que evite a acumulação de um novo défice. Para o que 

seria necessário ser capaz de acreditar em milagres. 

Em visitas anteriores a outras empresas também tuteladas pelo 

titular dos Transportes e Comunicações, nomeadamente as Linhas 

Aéreas de Moçambique (LAM) e a pioneira da telefonia móvel no 

país, a MCEL, o Primeiro Ministro encontrou a mesma situação. 

No caso da MCEL, é importante notar que ela é detida em 74 

por cento pelas TDM. Estando tanto a empresa mãe como a sua 

subsidiária ambas falidas, significa que nenhuma delas está em 

condições de ajudar a outra a navegar no meio desta tempestade. 

A única solução é uma intervenção do Tesouro, com a injecção de 

mais capital.

Infelizmente este é o estado em que se encontram, se não todas, 

a maioria das empresas públicas em Moçambique; um sector em-

presarial público que deveria ser uma mais-valia para as finanças 

públicas, é na verdade um gigantesco fardo para a economia do 

país. Empresas públicas que deveriam contribuir com impostos e 

remessa de dividendos ao Estado dependem do Estado para a sua 

sobrevivência, incluindo o pagamento de salários e outras regalias 

para os mesmos gestores que as levaram para o fundo do poço. O 

pior é que muitos destes gestores ganham aquilo que não produ-

zem. 

E nenhum montante conseguirá resgatar estas empresas se não 

forem introduzidas alterações profundas no modelo de nomeação 

dos seus gestores e na forma como elas são geridas. Os critérios de 

confiança política devem ser substituídos por uma avaliação crite-

riosa das capacidades de cada gestor e da necessidade de ausência 

de interferência política na gestão das empresas públicas. Moçam-

bique tem quadros capazes, a quem só é necessário dar uma opor-

tunidade para se revelarem. Não pertencem todos ao mesmo parti-

do político, mas são moçambicanos com Moçambique no coração.  

Quando empresas públicas são pressionadas a contribuir com os 

seus escassos recursos para alavancar actividades político-partidá-

rias, num ambiente de ausência total de fiscalização e de prestação 

de contas, aí está a receita perfeita para a falência. E nenhum es-

tudo ou plano de resgate, por mais detalhado que seja, irá salvar 

qualquer empresa.  

Liberd de de i pre s
Celebr d
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O discurso de Janet Yellen de 
24 de Setembro, na Univer-
sidade de Massachusetts, 
indicou claramente que ela 

e a maioria dos membros do Co-
mité Federal de Mercado Aberto 
(FOMC, na sigla inglesa) da Reser-
va Federal pretendem subir os juros 
até ao final de 2015. 
Foi particularmente importante ela 
ter incluído, explicitamente, o seu 
próprio ponto de vista, ao contrário 
de quando falou em nome de todo 
o Comité, após a sua reunião de Se-
tembro. Contudo, dado o historial 
recente da Fed, de rever a sua posi-
ção política, os mercados continuam 
cépticos sobre a possibilidade de um 
aumento dos juros este ano.
A Fed vem dizendo há vários meses 
que subirá os juros quando o merca-
do de trabalho se aproximar do ple-
no emprego e quando os membros 
do FOMC puderem antecipar que a 
inflação anual chega aos 2%. Embo-
ra ambas as condições tenham sido 
satisfeitas no início de Setembro, o 
FOMC decidiu deixar os juros inal-
terados, explicando que estava preo-
cupado com as condições económi-

cas globais e com os acontecimentos 
na China, em particular.
Não fiquei convencido. Acredita-
va, desde há alguns meses, que a 
Fed devia começar a apertar a po-
lítica monetária para reduzir os 
riscos de instabilidade financeira 
causada pelo comportamento dos 
investidores e credores em respos-
ta ao período prolongado de taxas 
de juro excepcionalmente baixas 
desde a crise financeira de 2008. 
Os acontecimentos na China não 
são motivo para adiar essa decisão. 
Consideremos, em primeiro lugar, 
as condições económicas internas, 
começando com a situação do em-
prego. Quando o FOMC se reu-
niu, a 16 de Setembro, a taxa de 
desemprego havia caído para 5,1%, 
nível que a Fed já havia identificado 
como pleno emprego. Embora ainda 
existam pessoas que não conseguem 
encontrar empregos a tempo intei-
ro, a Fed defende que baixar a taxa 
de desemprego para menos de 5,1% 
poderia provocar aumentos indese-
jados da inflação.
A situação actual da inflação é mais 
confusa. Nos últimos 12 meses, a 

taxa anual foi de apenas 0,2%, um 
valor muito aquém da meta de 2% 
da Fed, e que reflecte a queda acen-
tuada dos preços da energia durante 
o último ano, no qual a componente 
de energia do índice de preços no 
consumidor caiu 13%. A chamada 
taxa de inflação “core” (que exclui 
compras de energia) foi de 1,8%. 
Mesmo esta taxa subestima o im-
pacto da energia na inflação, já que 
os preços mais baixos dos combustí-
veis reduzem os custos de transporte, 
influenciando uma ampla variedade 
de preços.
A questão é simples: quando os 
preços da energia pararem de cair, 
o índice geral de preços irá au-
mentar cerca de 2%. E a própria 
previsão mediana dos membros 
do FOMC coloca a inflação em 
1,8% em 2017 e 2% em 2018. 
Portanto, se a Fed, por qualquer 
motivo, quis deixar a taxa de juro 
inalterada, precisava de uma expli-
cação que ultrapassasse as condições 
económicas nos Estados Unidos. 
E virou-se para a China, que tinha 
sido notícia nas últimas semanas. A 
China reduziu as suas importações 

globais, afectando, potencialmente, a 
procura por exportações dos Estados 
Unidos. 
O mercado accionista chinês caiu 
acentuadamente, cerca de 40% des-
de os máximos recentes. E a China 
desvalorizou abruptamente o yuan, 
contribuindo potencialmente para 
reduzir os preços de importação - e, 
portanto, a inflação - para os EUA.
Mas no que respeita ao impacto dos 
problemas da China na economia 
dos EUA, este é menor do que possa 
parecer. A procura de importações da 
China está a abrandar em linha com 
a mudança da sua estrutura econó-
mica da indústria para os serviços e 
consumo das famílias. Isto significa 
que a China precisa de menos miné-
rio de ferro e outras matérias-primas 
que importa da Austrália e América 
do Sul, e de menos equipamentos 
industriais, que importa da Alema-
nha e do Japão. Os Estados Unidos 
representam apenas 8% das impor-
tações chinesas, e as suas exportações 
para a China representam menos de 
1% do PIB. Assim, a queda das im-
portações chinesas terá um impacto 
limitado no PIB norte-americano.
Quanto ao mercado accionista - vis-
to como uma espécie de casino para 
uma pequena fracção das famílias 
chinesas - apenas cerca de 6% da 
população chinesa possui acções. A 
bolsa chinesa subiu de 2.200 pon-
tos, há um ano, para um máximo de 
5.100 pontos em meados do verão, 
para voltar a cair novamente para 
os 3.000 pontos. Assim, apesar da 
queda brusca anunciada massiva-
mente nas notícias, as acções chi-
nesas ainda valem mais 30% do que 
há um ano. Mais importante ainda, 
a riqueza e o consumo na China 
estão estreitamente ligados aos va-
lores imobiliários, e não às acções. 
Por fim, o recente declínio do yuan 
face ao dólar foi de apenas 2,5%, de 
6,2 para 6,35 – bem abaixo das que-
das de dois dígitos do iene japonês, 
do euro e da libra britânica. Assim, 

numa base ponderada pelo comércio 
global, o yuan encontra-se numa po-
sição substancialmente superior face 
às divisas com as quais compete.
Mais relevante ainda é que o de-
clínio do yuan e outras moedas no 
último ano teve um impacto muito 
pequeno nos preços das importações 
norte-americanas, porque a China e 
outros exportadores fixam os preços 
dos seus produtos em dólares e não 
os ajustam quando a taxa de câmbio 
muda. Ainda que os dados oficiais 
dos Estados Unidos mostrem que os 
preços das importações caíram 11% 
nos 12 meses até Agosto, este declí-
nio deve-se, quase inteiramente, à 
queda dos custos da energia. Quan-
do se excluem os produtos energéti-
cos, os preços das importações caí-
ram apenas 3%.
Assim, a Fed tem razão em dizer 
que a inflação é baixa por causa da 
queda acentuada dos preços da ener-
gia; mas não precisa de se preocupar 
com o efeito da desvalorização das 
moedas dos seus principais parceiros 
comerciais. E, mais uma vez, quando 
os preços da energia pararem de cair, 
a taxa de inflação vai subir perto de 
1,8%.
A menos que ocorram mudanças 
surpreendentes na economia dos 
EUA, podemos esperar que a Fed 
comece a subir os juros ainda este 
ano, como Janet Yellen propôs, e que 
continue a fazê-lo em 2016 e nos 
anos seguintes. Só espero que subam 
o suficiente ao longo dos próximos 
18 meses, para evitar a instabilidade 
financeira e a inflação de mais longo 
prazo que poderão resultar de um 
longo período de política monetária 
excessivamente expansionista.  
Martin Feldstein, professor de Eco-
nomia na Universidade de Harvard 
e presidente emérito do Departa-
mento Nacional de Investigação 
Económica nos Estados Unidos, 
presidiu ao Conselho de Assessores 
Económicos do presidente Ronald 
Reagan de 1982 a 1984.

A economia chinesa e a política da Fe
Por Martin Feldstein

Desespero, divisão e desnorte 
enleiam a Alemanha e a UE 
ante as mortes que a invernia 
vai provocar entre as multi-

dões em busca de refúgio nos países 
ricos do Norte da Europa.
Uma primeira vaga de convulsões po-
líticas foi motivada pela recusa de es-
tados balcânicos, do centro e Leste da 
Europa, em aceitarem quotas obriga-
tórias de acolhimento de refugiados.
Violação e colapso de controlos fron-
teiriços, movimentos desordenados 
de migrantes não-identificados e 
não-registados através do Mediter-
râneo e Balcãs puseram em causa a 
liberdade de circulação de pessoas na 
zona Schengen.
Naufrágios, controvérsias sobre blo-
queios fronteiriços e a abertura ino-
pinada de Angela Merkel em Agosto 
para acolhimento irrestrito de re-
fugiados degeneraram em confusão 
maior quanto a políticas migratórias, 
respeito pela obrigação de acatar o 
direito de asilo e acentuaram expec-
tativas ilusórias às portas da Europa 
rapidamente exploradas por redes de 
tráfico.   
 
Wir schaffen das
Das primeiras estimativas apontan-
do para 800 mil pedidos de asilo este 
ano, revistas em alta para milhão e 
meio, cedo na Alemanha se passou 
do celebrado clima de acolhimento 
de braços abertos a um crescendo de 
tensão.
As pressões de Berlim sobre húnga-
ros, búlgaros ou polacos fracassaram 
e o compromisso da UE de repartição 
voluntária de 120 mil refugiados con-
centrados, sobretudo, na Grécia e em 
Itália, quedou longe de aliviar a pres-
são sobre os países mais directamente 
afectados pela fuga e tráfico de pesso-
as via Norte de África e Turquia.
A exclusão de migrantes de zonas 
tidas por seguras - caso da Albânia, 

Macedónia ou Bósnia-Herzegovina 
- foi o primeiro passo de rectifica-
ção em Berlim que não bastou para 
evitar manifestações xenófobas e ra-
cistas, enquanto alastra a contestação 
à política da chanceler, em particular 
entre os parceiros sociais-cristãos da 
Baviera da coligação governamental.
 O economicismo estrito e equívoco 
(emigrantes jovens capazes de dina-
mizar a prazo uma economia carente 
de mão-de-obra, independentemente 
de efeitos imediatos de contracção 
dos salários mais baixos e custos de 
adaptação da fracção não-empregá-
vel) para justificar um imperativo éti-
co de ajuda a refugiados invocado por 
Merkel claudicou às primeiras chuvas 
de Outono.
O “nós conseguimos” gerir esta crise 
da chanceler dificilmente convence o 
eleitorado alemão e, numa fuga para 
a frente, Merkel arrasta agora a UE 
num expediente condenado ao fra-
casso.
 
A cartada turca    
Num repente, a chanceler prometeu 
deixar cair as generalizadas objecções 
dos partidos alemães a uma adesão 
da Turquia à UE, partilhadas noutros 
estados como a França ou a Áustria, 
e, em nome dos parceiros europeus, 
fez promessas muito pouco críveis.
  Ao encontrar-se com o primeiro-
-ministro, Recep Erdogan, e o pri-
meiro-ministro, Ahmet Davutoglu, 
- empenhados nas eleições de 1 de 
Novembro para recuperar a maioria 
absoluta perdida pelo Partido Justi-
ça e Desenvolvimento na votação de 
Junho após 13 anos de governação -, 
Merkel anunciou a intenção de a UE 
isentar de vistos cidadãos turcos na 
área Schengen.
  Relançar as negociações de adesão 
- pedido aceite em 1999, arrastando-
-se as conversações desde Outubro 
de 2005 - foi também promessa de 

Merkel, ignorando os constrangi-
mentos colocados desde logo pela 
divisão de Chipre.
 A chefe do governo alemão admitiu, 
igualmente, sem especificar as fontes 
de financiamento e programas em 
causa, desbloquear cerca de 3 mil mi-
lhões de euros para a UE apoiar re-
fugiados na Turquia que contabiliza 
em mais de 8 mil milhões de euros 
os custos já incorridos com o aco-
lhimento aos foragidos da guerra na 
Síria.
 
No limbo     
Cidadãos não-europeus não são 
abrangidos na Turquia pelos termos 
da Convenção da ONU de 1951 e 
quedam-se num limbo de tolerância 
intermitente e temporária no acesso 
ao mercado de trabalho, educação, as-
sistência social ou serviços de saúde.
Para cerca de dois milhões de refu-
giados na Turquia, essencialmente 
oriundos da Síria e menor escala do 
Iraque e Afeganistão, a migração 
para a UE é preferível a um estatu-
to desqualificado num país em que 
os inquéritos de opinião constatam 
a crescente hostilidade da maioria da 
população à chegada de foragidos às 
guerras da vizinhança.   
É uma quimera esperar que a Tur-
quia, envolvida directamente nos 
conflitos da Síria e Iraque, desde logo 
para conter o separatismo curdo e 
sustentar comunidades turcomenas, 
possa servir indefinidamente de esta-
do-tampão às migrações e fugas das 
guerras do Médio Oriente ao Hindu 
Kush.
  Sem norte e impotente face às in-
tratáveis crises do Médio Oriente e 
do Magrebe, a UE revela-se cada vez 
mais incapaz de delinear e concreti-
zar estratégias e remete-se aos expe-
dientes.

 *Jornalista

Os expedientes da chanceler
Por João Carlos Barradas*

Se surge um fenómeno 

que se afaste do nosso 

imenso amor pela si-

metria, logo emitimos 

a sentença de que estamos 

perante uma crise. Crise repre-

senta uma espécie profana de 

fim do mundo. Por exemplo, 

se num partido surge uma opi-

nião contrária ou se ocorre um 

cisma, imediatamente afirma-

mos que chegou o fim do par-

tido, imagem figurada do fim 

do mundo. Uma crise é como 

um cancro. 

É profunda a nossa idealiza-

ção do estável, do imutável. A 

crise, quer dizer, a crise que 

achamos que existe, a crise por 

nós injectada nos fenómenos, 

tem um duplo aspecto moral: 

é ao mesmo tempo o que não 

desejamos que seja e o que de-

sejamos que seja. O nosso ape-

go ao Mesmo, ao Uniforme, 

leva-nos a recusar o que surge 

como Diferença, como Desca-

minho nos roteiros das nossas 

vidas e dos processos sociais.

Crise
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A TALHE DE FOICE 

SACO AZUL   Por Luís Guevane

Por Machado da Graça

Ainda que o desejo de paz con-

tinue a esconder-se na ironia 

dos discursos políticos (que 

a promovem) é de crer que 

o ambiente político stressante tenha, 

em si mesmo, refreado. Os ânimos das 

campanhas radiofónicas carregadas de 

negatividade, ou seja, diabolizadoras e 

expressando níveis de ódio “encomen-

dado” também entraram em modo de 

pausa. O sensacionalismo dos jornais 

parece buscar agora novas fontes de 

alimentação, novas formas de colher do 

público as palmas e a admiração que an-

seiam continuar a conquistar. 

Há muita calma entre os cidadãos, o que 

não significa necessariamente que haja 

muita paz. A percepção é a de que os ní-

veis de esperança começaram a ganhar, 

com certa segurança, alguma ascendên-

Mar brando
cia que vai sendo significativa à medida que 

o tempo passa. Muito mais do que isso, há 

no ar a sensação de uma espécie de letargia 

relativamente à (re)solução dos problemas 

políticos que pesam sobre o país. Provavel-

mente, fora do domínio público, esteja já 

a acontecer o “verdadeiro debate” entre as 

partes que durante estes anos todos posi-

cionaram-se como verdadeiros decisores da 

paz em Moçambique, colocando milhões de 

moçambicanos reféns desse entendimento. 

O povo pode ser considerado como o grande 

decisor da paz se olharmos para o tamanho 

populacional. Ou seja, os milhões e milhões 

de moçambicanos estão numericamente em 

posição irrefutavelmente esmagadora relati-

vamente ao efectivo de políticos e respec-

tivos partidos. Porém, estes últimos, dados 

como representantes do povo partilham 

entre si o poder “oferecido” pelos seus com-

patriotas. Tecnicamente, tornam-se nos ver-

dadeiros decisores da paz em Moçambique.

Agora que os ânimos dos políticos baixa-

ram, tornando-os cada vez mais dados à paz 

e à concórdia, mais dados a agirem como 

verdadeiros representantes do povo e não de 

interesses de grupos ou sub-grupos, é tempo 

de esquecer os sapos engolidos por ambos 

os lados e enfatizar a paz. Não é a melhor 

altura, esta, para nos preocuparmos com a 

“lista” que de boca em boca anda no povo; 

lista dos que muito bem falam e falaram 

da paz, mas que em contrapartida, quando 

tiraram a máscara transformam-se em ver-

dadeiras máquinas de ódio e de guerra, ver-

dadeiros “ironizadores” da paz.

Cá entre nós: neste ambiente político supos-
tamente calmo, como mar que nunca pare-

ceu bravo, é preciso repensarmos na 
honestidade de quem muitas vezes 
está aqui e acolá em posição cimeira na 
decisão dos destinos do país. A questão 
da honestidade, seriedade, …pode ter 
estado na génese de toda a trama que 
caracterizou e continua a caracteri-
zar o nosso ambiente político. A nossa 
máquina eleitoral deve aprimorar-se 
de tal modo que inspire confiança aos 
eleitores. Não pode haver confusão 
antes, durante e depois de um proces-
so eleitoral que se publicita como justo, 
isento e transparente. Os resultados 
eleitorais não podem ser impostos ou 
reclamados tendo como denominador 
comum a força das armas. Senão, os 
que não tiverem armas estarão sempre 
na posição de derrotados.

Desde que o jornalismo é 

jornalismo que isto vem 

acontecendo. O cronista 

regular chega à data do 

fecho do jornal e não tem tema 

para a sua crónica. É o que me 

está a acontecer hoje.

Na última semana o Governo, 

através das suas forças fardadas 

ou vestidas à civil (com coletes 

anti-bala) não tentaram matar 

Afonso Dhlakama.

Igualmente não tenho conheci-

mento de que se tenha endivida-

do, ainda mais, para comprar uma 

frota de pesca ao bacalhau. Que 

eu saiba só andam a tentar apa-

nhar um tubarão assassino (ou 

esfomeado?) em Inhambane, até 

onde sei sem grande sucesso.

É verdade que temos o Ministro 

da Defesa na China a comprar 

mais armas para este nosso país 

que dizem estar em Paz, e o Eng. 

Nyusi garante que vai manter em 

Paz. Para que servem então todas 

as armas que estão a ser compra-

das? Para dar ao Gonçalo Ma-

bunda e ele transformar em obras 

de arte. É o apoio do Governo à 

Cultura. Para que mais havia de 

ser?

É claro que se pode falar de ou-

tras coisas que não são política. 

Por exemplo do enterro do Cen-

tro Internacional de Conferên-

cias Joaquim Chissano no quintal 

de um hotel chinês. Mas isso não 

é política. Ou será que é?

O pão subiu e muitas outras coi-

sas estão a subir (não, não falo dos 

salários...) mas dizem-nos para 

não nos preocuparmos. Para tra-

tar desse tipo de assuntos temos 

a nossa FIR e a essa não faltam 

armas e equipamentos. É verda-

de que a Polícia de Investigação 

Criminal não tem meios e é, sem 

dúvida, por isso que não resolveu 

nenhum dos casos criminais de 

impacto social desde o assassina-

to de Siba Siba Macuácua. Mas 

também, que diabo, o que são 14 

anos na nossa História?

E há mesmo coisas de que nos 

podemos orgulhar. Ao contrá-

rio do que dizem os famosos 

Profetas da Desgraça, nós não 

andamos sempre a reboque da 

política angolana. Agora foram 

eles a copiar-nos: criaram o seu 

próprio G40. Só que lá, como 

têm diamantes (o petróleo está 

em crise...) sempre podem atri-

buir instalações e salários e ter 

chefe de nomeação presidencial. 

Entre nós há quem se divida en-

tre a inveja e a esperança de ser 

contratado por Luanda como 

assessor. Já devem estar a enviar 

curricula...

Enfim, não sei do que falar. Mas 

como o chefe de redacção deve 

estar a telefonar perguntando 

pela crónica vou-lhe mandar es-

tes desabafos. Pode ser que pe-

gue...

Do que falar?

RELATIVIZANDO
Por Ericino de Salema

O 
ministro da Justiça, Assuntos Constitucionais 

e Religiosos, Abdurremane de Almeida, disse, 

a 14 do corrente mês, que o reconhecimento 

da Associação das Minorias Sexuais (LAMB-

DA), cujo processo foi submetido ao Governo há pou-

co mais de oito anos, “não é prioridade”, tendo frisado, 

num tom quanto a nós desrespeitoso, que “podem fazer 

o que quiserem, desde que não cometam crimes”.

Como que a dar substância à dita “não prioridade”, 

Abdurremane de Almeida acrescentou: “Simples-

mente, o Governo não definiu como prioridade tomar 

conta da vida dos homossexuais; eles podem fazer o 

que quiserem, desde que não pisem na linha vermelha, 

cometendo crimes”.

Achamos, no mínimo, “interessantes” as declarações de 

Abdurremane de Almeida por um conjunto de razões, 

de entre as quais iremos, nas linhas que se seguem, des-

tacar algumas.

O acima registado foi dito por um cidadão que é parte 

de um Governo cujo chefe, o Presidente da República 

(PR), jurou, por imperativos constitucionais, respeitar 

e proteger os direitos humanos. Teoricamente, Abdur-

remane é titular de um pelouro “mais reforçado” que o 

que nos habituara: não é só Ministério da Justiça, mas 

também de Assuntos Constitucionais e Religiosos: 

Ele, que é uma espécie de guardião da Constituição da 

República de Moçambique (CRM) ao nível do Con-

selho de Ministros, pelo menos, é suposto ter sempre 

presente que a liberdade de associação é um direito 

fundamental em Moçambique (artigo 52 da CRM).

A CRM diz-nos, de forma expressa, que tipo de as-

sociações são proibidas em Moçambique, designada-

mente no número 3 do seu artigo 52: “São proibidas as 

associações armadas do tipo militar ou paramilitar e as 

que promovam a violência, o racismo, a xenofobia ou 

que prossigam fins contrários à lei”.

Por outro lado, o ministro da Justiça, Assuntos Cons-

titucionais e Religiosos é suposto ter presente que o 

cumprimento escrupuloso da lei é não só prioritário, 

como obrigatório, sobretudo para um Governo. Esta-

belece a Lei das Associações (Lei número 08/91, de 

18 de Julho) que “O despacho de reconhecimento [das 

associações] deve ser proferido num prazo de quarenta 

e cinco dias e será publicado no Boletim da Repúbli-

ca, bem como os respectivos estatutos” (número 2 do 

artigo 5).

No momento em que Abdurremane de Almeida con-

fessa que, afinal, uma associação só é reconhecida se o 

seu objecto estiver nas prioridades do Governo, e não 

conforme a CRM e a lei, passam já mais de oito anos 

de silêncio do Governo quanto ao reconhecimento da 

LAMBDA, o que é o mesmo que dizer que passam já 

mais de 2.900 dias, um período superior, em mais de 

64 vezes, ao que a lei estabelece como prazo legal.

Se o reconhecimento da LAMBDA não é prioridade 

para o Governo, terá sido por descuido que um Par-

lamento dominado pelo mesmo partido [a Frelimo] 

tenha aprovado uma lei, depois promulgada pelo então 

presidente do mesmo (Armando Guebuza), nomeada-

mente a Lei do Trabalho, que preconiza que a inter-

pretação da mesma deve ter em conta “...a não discri-

minação em razão da orientação sexual, raça ou de se 

ser portador de HIV/SIDA” (número 1 do artigo 4)?

Abdurremane de Almeida é suposto saber que as asso-

ciações são, em bom rigor, uma forma de os cidadãos, 

de uma forma organizada, defenderem os seus direitos 

e interesses. E com quem dialogará o Governo, com 

economicidade e eficácia, se, de repente, por exemplo, 

um número considerável de cidadãos com orientação 

sexual diversa da maioria ver violados os seus direitos 

laborais? E a orientação sexual é, na verdade, um dos 

substratos do constitucional princípio da universalida-

de e da igualdade,  encaixando, perfeitamente, na enu-

meração exemplificativa que o legislador constituinte 

fez inserir no artigo 35 da CRM.

Aos que se juntaram para criar a LAMBDA, em parti-

cular, temos um conselho: recorrer ao Tribunal Admi-

nistrativo, em defesa da liberdade de associação como 

direito fundamental, pois mais de 2.900 dias à espera, 

quando a lei fixa 45 como prazo, é por demais. Isso 

porque estamos, materialmente – e o ministro da Jus-

tiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos já deu uma 

prova inequívoca disso! – em face de uma situação de 

indeferimento tácito, quando a lei reza que “A recusa 

do reconhecimento só poderá ser feita por despacho 

devidamente fundamentado, do qual caberá recurso 

para o Tribunal Administrativo no prazo de quinze 

dias a contar da data da sua notificação” (número 3 do 

artigo 5 da Lei das Associações).

Termino um pouco a brincar, mas a sério: no dia que se 

fixar, por lei, que todas as cidadãs e todos os cidadãos 

são obrigados a ter uma ou outra orientação sexual, que 

não seja a da sua escolha livre, serei, talvez, o primeiro a 

ir à rua me manifestar. Mas enquanto tudo se mantiver 

disponível à liberdade de cada um, não vejo o porquê 

de se negar um direito fundamental com recurso, por 

omissão, a todo o tipo de argumentos, todos eles con-

trários à lei.  

Reconhecer a LAMBDA 
deve ser prioridade!
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A 
selecção nacional de fu-
tebol joga, este domingo, 
no Estádio da Machava, 
em Maputo, diante da 

sua congénere da Zâmbia, a última 

cartada rumo ao CHAN-2016, a 

disputar-se no Ruanda, uma par-

tida que pode decidir o futuro do 

futebol nacional para os próximos 

anos.

O facto é que o CAN interno é 

visto como sendo a competição do 

nosso nível, de um lado, e de salva-

ção, por outro lado, tendo em conta 

que as possibilidades de estar no 

CAN-2017 são remotas.

A confirmar-se a desqualificação 

dos “Mambas” para o CAN-2016, 

estará iminente o divórcio entre a 

Federação Moçambicana de Fute-

bol (FMF) e o jovem técnico Hél-

der Muianga, Mano-Mano.

Mano-Mano, que assumiu interi-

namente o comando da selecção 

nacional, em Junho último, após a 

demissão do seu chefe, João Chis-

sano, regista duas vitórias e duas 

derrotas em frente ao cominado 

nacional, em quatro jogos realiza-

dos.

Estreou-se com uma vitória de 5-1 

diante das Ilhas Seychelles, na Bei-

ra, duas semanas antes de golear o 

mesmo em sua casa por 4-0.

Entretanto, a sua competência se-

ria colocada em causa, quando per-

deu nas Maurícias por 1-0, em jogo 

da segunda jornada das qualifica-

ções ao CAN-2017, resultado que 

coloca a nossa selecção com um pé 

fora da competição.

Aliás, a sua competência foi colo-

cada em causa a partir da convo-

catória para aquele jogo, quando 

excluiu Simão Mathe (que há um 

ano não é convocado), o jovem 

Rony Marcos (que tinha feito boa 

exibição no jogo contra o Ruanda) 

e resgatou Miro, que já não reúne 

consenso nos amentes da selecção 

nacional.

Um mês depois, veio o “desaire” de 

Ndola, em que o jogo moçambica-

no valeu pelos 75 minutos, pois os 

seus últimos minutos (15) foram 

desastrosos (três golos).

Por outro lado, a possível elimi-

nação dos “Mambas” do CHAN-

2016 apresenta-se como bata 

quente ao presidente da FMF, 

Alberto Simango Jr., que na sua 

candidatura prometeu colocar a 

nossa selecção nas edições finais 

do CHAN, CAN e lutar por uma 

presença no mundial de futebol 

(2018).

Embora falte lutar por um lugar no 

próximo Campeonato do Mundo 

(Russia-2018), o facto é que Si-

mango já perdeu lugar no CAN-

2017 (entrou faltando cinco jorna-

das para o fim das qualificações e, 

em um jogo, foi eliminado); pode 

perder o CHAN-2016 e ainda tem 

uma difícil missão de eliminar o 

Gabão, em Novembro, na cami-

nhada ruma à Rússia.

Caso a desqualificação ao CAN 

interno-2016 seja confirmada e a 

presença na Rússia seja falhada, 

Moçambique fica condenado de 

lutar por uma competição oficial 

(africana ou mundial) por um pe-

ríodo um ano e meio, até as qua-

lificações do CAN interno-2018 e 

CAN-2019, ano em que termina o 

seu mandato.

Ou seja, nos seus primeiros dois 

anos de mandato, Simango pode 

fazer cinco jogos “a sério” e os 

restantes quatro (caminhada ao 

CAN-2017) de cumprimento de 

calendário.

Zâmbia: o carrasco dos 
“Mambas”
Por forma a evitar mais um desas-

tre no nosso futebol, os comanda-

dos de Mano-Mano e capitanea-

a participação dela nesse evento, ao 

que Bai-Bai respondeu:

“A FMDD vai fazer de tudo para 

que ela esteja no Rio de Janeiro no 

próximo ano. Gostávamos que ela 

participasse neste evento, mas ain-

da há tempo para ela lutar por um 

lugar nos Paralímpicos”.

Maria Muchavo é a atleta mais 

medalhada do atletismo paralím-

pico moçambicano, destacando-se 

medalhas de prata (duas) e uma de 

bronze, nos Jogos Africanos; uma 

prata nos Jogos da Commonweal-

th.    

A presidente do Comité Paralím-

pico de Moçambique, Farida Gu-

lamo, diz que a informação chegou 

tarde, o que não permitiu que a sua 

Mano-Mano com a corda no pescoço
CHAN-2016

Por Abílio Maolela

dos por Momed Hagy têm a difícil 

missão de inverter o desfavorável 

3-0, que trazem de Ndola.

Para tal e como sempre, Mano-

-Mano promete uma equipa ofen-
siva e aponta o factor casa como 
sendo determinante para o alcance 
dos objectivos.
Entretanto, as visitas zambianas 
ao solo pátrio guardam más re-
cordações. Em Novembro do ano 
passado, durante as qualificações 
ao CAN-2015, que se disputou em 

Janeiro último, na Guiné-Equa-

torial, os “Chipolopolo” venceram 

por uma bola a zero, em pleno Es-

A 
porta-bandeira do 
atletismo paralím-
pico moçambicano, 
Maria Muchavo, da 

categoria T-12, falhou a sua 
participação nos Campeonatos 

Mundiais de Atletismo do Co-

mité Paralímpico Internacio-

nal (ITC), que tem lugar, desde 

a última quinta-feira até 31 do 

mês em curso em Doha, capital 

do Qatar.

O facto, que também afecta 

outro atleta, Pita Rondão, tam-

bém da categoria T-12, deveu-

-se à falta de visto de entrada 

no Qatar, que lhes foi negado 

no acto da acreditação, por ra-

zões burocráticas, segundo Jorge 

Bai-Bai, presidente da Federação 

Moçambicana do Desporto para 

Pessoas Portadoras de Deficiência 

(FMDD).

Segundo Jorge Bai-Bai, a sua ins-

tituição enviou os passaportes a 

Doha, em Junho último, durante 

a pré-inscrição, entretanto, a orga-

nização recusaria a entrada destes 

atletas a 04 de Outubro, porque 

os passaportes destes expiram em 

Março próximo, prazo inferior a 

seis meses, como mandam as nor-

mas migratórias do Qatar.

Na sua resposta, o Comité Organi-

zador dos Mundiais de Doha soli-

citava o envio de novos passaportes 

até 08 de Outubro, porém os mes-

mos só estariam prontos um dia 

depois do prazo (09 de Outubro), 

tempo suficiente para as autorida-

des migratórias do Qatar recusarem 

a entrada destes atletas.

Jorge Bai-Bai diz que houve “falta 

de coordenação” entre as duas ins-

tituições responsáveis pelo despor-

to paralímpico (FMDD e Comité 

Paralímpico de Moçambique), pois 

se as mesmas tivessem estado sin-

tonizadas, este lapso não teria sido 

cometido.

Os Campeonatos Mundiais de 

Doha servem também de apura-

mento para os Jogos Paralímpicos 

de Rio de Janeiro, que terão lugar 

no próximo ano, pelo que o SA-

VANA quis saber se a ausência da 

Maria Muchavo não compromete 

Atletismo paralímpico

Falta de comunicação coloca Maria Muchavo 
fora dos mundiais

tádio do Zimpeto, perante cerca 

de 42 mil espectadores, dos quais 

o actual Presidente da República, 

Filipe Nyusi.

Em 2011, na corrida ao CAN-

2012, co-organizado pelo Guiné-

-Equatorial e Gabão, a selecção 

nacional perdeu por 2-0, no mítico 

Estádio da Machava, palco do pró-

ximo jogo.

Aliás, vencer a Zâmbia é sonho de 

qualquer moçambicano. O facto é 

que na história dos confrontos di-

rectos das duas selecções, Moçam-

bique leva 16 derrotas, três empa-

tes e ainda não venceu.

instituição legalizasse a deslo-

cação da atleta. 

Com esta ausência, Moçam-

bique será representado por 

cinco atletas, nomeadamente 

Guildo Zacarias, na catego-

ria de T-13, Hilário Chavela 

(T-12) e Emílio Chirindza 

(T-36), Denise das Dívidas 

(T-13) e Edmilsa Governo 

(T-12).

Aliás, é na Edmilsa Gover-

no que reinam as esperanças 

moçambicanas de conquistar 

uma medalha nesta compe-

tição, assim como de marcar 

presença no próxima edição 

dos Jogos Paralímpicos, Rio-

2016.

Por Abílio Maolela

 Os resultados dos “Mambas“ colocam Mano-Mano em apuros
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Por Luís Carlos Patraquim

Estar em parte incerta é o novo sintagma em uso. Significa que alguém sabe que 

existimos mas que nos ocultámos, algures, na parte incerta. Ela é o novo lugar, mais 

do que um não-lugar. Não se lhe pode é conhecer o espírito, o espírito do lugar, como 

escreveu Michel Butor.

Temo que comecemos todos a dirigirmo-nos para lá, tantos são os discursos e as ine-

vitabilidades que esta espécie de nova ordem inventa e impõe como única receita. 

Os Nómadas que se deslocam sempre à procura da manhã mais propícia, apegados à 

agoridade do lugar onde por algum tempo se demoram, são os mais livres de entre nós. 

Porque a sua parte é sempre certa, aquela, a escolhida, em diálogo com as estações e os 

alimentos da terra.

Ilusoriamente sedentários, a parte incerta é a nossa orografia do espírito, subjugado 

às contigências da vida material, do story-telling político, do conveniente dispositivo 

identitário – mais a serviço de… do que gramática interior, nossa -, não obstante nos 

seja difícil definir os contornos disso tudo.

O texto e a literatura com ele, sua estrutura e suporte mais substantivo, estabelece uma 

toponímia simbólica dos nomes, do presente-futuro e do passado-presente. Ele é a 

pulsão maior que resiste à distopia que nos impõem, às verdades de circunstância res-

valando para o abismo da sua mentira, lá onde o medo nos espera. O mito não suporta 

esta mobilidade significante, esse “nada que é tudo” de onde derivam as narrativas 

fundacionais, a ficção das origens, a conveniência das interpretações e a sua exegese. 

Quando algo falha neste dispositivo peregrinamos para a parte incerta. O agasalho da 

sua angústia talvez ainda nos proteja dos batedores solícitos que nos procuram, dos 

implacáveis pisteiros de todos os trilhos, mesmo dos mais subjectivos, aqueles que só 

a nós compete descobrir. 

Pudéssemos estar à janela de nós observando o tumulto. Pudéssemos dizer, com Llor-

ca, “Quando eu morrer deixem a janela aberta”. Mas a parte incerta cerca-nos. Em 

Moçambique é notícia, dá confrontos violentos, constitui-se como a impossibilidade 

de construção do Político e da Cidadania. Em que lugar da nossa impotência, ou in-

vontade, ou baralhação de interesses, inconciliáveis para alguns, se esconde essa parte 

incerta, capaz de nos fazer perdemo-nos nela? 

A parte incerta é um eufemismo. Não me interessa agora a sua génese, no nosso dis-

curso mediático. Nem faço a defesa de partidos armados. Importa-me o eufemismo 

e o disfemismo com que balizamos, velamos, a realidade. Ele há muitos. Na televisão 

angolana, por exemplo, a greve de fome de Luaty Beirão foi classificada como “uma 

relação diferente com os alimentos” que teria sido adoptada pelo preso. 

O anjo da história, magnífica imagem e reflexão de Walter Benjamim, está na verdade 

a olhar para trás. Já vivemos este “palavreado” noutro tempo, o colonial. Voltaram as 

palavras interditas? A expressão é título de um belíssimo poema de Eugénio de An-

drade, poeta português. Nele se opera a transfiguração e as palavras fluem, a realidade 

sublima-se, não em freudiano sentido, mas na inteira polissemia de que o poema, a 

literatura, são capazes. Esse é o nosso fio de Ariadne.

Precisamos de saber nomear o nosso labirinto.

A parte incertaO 
músico José Mucassane Mucavele, 

carinhosamente conhecido e tra-

tado pelo pseudónimo Xadreque 

Mucavele, perdeu a vida na noite 

do dia 16 de Outubro, no Hospital Central 

de Maputo, vítima de doença. Xadreque nas-

ceu a 6 de Setembro de 1955, na cidade Ci-

dade de Maputo, deixa viúva e onze filhos. 

Iniciou a sua carreira artística na década de 

70. “O desaparecimento físico deste músico 

deixa um grande vazio na arena musical mo-

çambicana. Principalmente para as bandas 

que sempre tiveram como os seus alicerces 

a reinvenção de temas dos artistas de proa 

como é o Xadreque Mucavele. Nós como 

banda Xitende sempre tivemos esse dever 

de interpretar músicas dos artistas da velha 

guarda. Este artista sempre compôs temas 

independentemente da língua. Essa era a 

versatilidade. A nossa banda decidiu, depois 

do conhecimento desta perda, trabalhar nos 

temas deste artista como forma de preservar 

o seu legado”, disse Jorge, baterista da banda 

Xitende.   

Xadreque cantou e encantou com a música 

ximbomane que fez vibrar multidões. Xa-

dreque cantou a opressão colonial, cantou 

“Mamana Teresinha”, cantou saudades com a 

música “Mwana Matondori”, cantou o dia-a-

-dia do labutar dos moçambicanos. Xadreque 

lançou dois álbuns e iria lançar o seu terceiro 

álbum no dia 29 de Outubro corrente, preen-

chendo assim uma das páginas mais belas da 

Homem simples, grande artista
sua carreira artística. “A música Ximbomane 

é um clássico da música moçambicana. Re-

tratou o período de opressão colonial e pós 

independência. Outros temas deste artista 

também se tornaram referência pela sua actu-

alidade. Era essa parte que fazia do Xadreque 

um artista contemporâneo. Sabia enquadrar 

os seus temas a um período de vivência dos 

moçambicanos. Esses temas chegaram a ul-

trapassar esses períodos até a actualidade”, 

realça o saxofonista Matchote. 

Xadreque foi um artista que se formou a 

partir do nada, usando a sua voz como o seu 

principal instrumento, cantando nos bailes 

e espectáculos acompanhado por diversos 

agrupamentos musicais, destacando-se os 

grupos musicais RM e Omba Mo, aprimo-

rando cada vez mais em cada momento a sua 

voz, que viria a se tornar uma das vozes mais 

escutadas de Moçambique. “A forma como 

este artista compunha os seus temas fez com 

que ocupasse um lugar preponderante na 

música moçambicana. A sua voz fazia com 

que os temas estivessem carregados de um 

suporte rítmico que tornava os seus temas 

únicos. Ele conseguia brincar com frases 

simples que com a sua maneira de compor 

tornava os temas fortes. Essa parte é que fa-

zia do Xadreque um grande artista. Por isso, 

na construção do nosso belo Moçambique, a 

história do desenvolvimento das artes e cul-

tura não pode, de forma alguma, ignorar este 

nome”, finaliza guitarrista Juma. A.S

Xadreque Mucavele ia lançar este ano um disco com as suas melhores músicas

A Associação IVERCA – Turismo, Cultura e 
Meio Ambiente, participou no V Encontro In-
ternacional de Ecomuseus e Museus Comuni-
tários, que teve lugar na cidade de Juiz de Fora, 
no Estado de Minas Gerais, no Brasil, de 14 a 

17 de Outubro de 2015. 
A IVERCA foi representada pelo respectivo 
presidente, Ivan Laranjeira, que falou do pro-
jecto de construção do museu comunitário num 
dos mais emblemáticos bairros suburbanos de 

Moçambique, Mafalala. Laranjeira falou igual-
mente da experiência da IVERCA em relação 
aos movimentos museológicos, impulsionados 
por demandas populares pelo reconhecimento 
de suas trajectórias, de sua cultura, de seu terri-
tório, em busca de uma transformação política, 
social, cultural e económica das comunidades 
envolvidas.
O V Encontro Internacional de Ecomuseus e 
Museus Comunitários tem como lema: “Inicia-
tivas museológicas comunitárias: construindo 
caminhos para o bem viver”, e visa promover 
a difusão e o intercâmbio de saberes, experi-
ências e estudos sobre trabalhos desenvolvidos 
por diferentes unidades em prol das comunida-
des cuja história tem uma dimensão ampla em 
diferentes sectores das sociedades.
Como público do evento, o V Encontro Inter-

nacional de Ecomuseus e Museus Comunitá-
rios, contou com a participação de estudantes, 

diversas áreas, bem como actores populares e 
gestores de iniciativas museológicas comuni-
tárias, além das próprias comunidades envol-
vidas. 
A participação de Moçambique neste evento, 
segundo Ivan Larangeira, vai enriquecer muito 
os objectivos do V Encontro Internacional de 
Ecomuseus e Museus Comunitários, através 
de uma exposição sobre o projecto do Museu 
Comunitário Mafalala, entre outras actividades 
desenvolvidas pela Associação IVERCA em 
Maputo, contextualizada no panorama da mu-
seologia social nos países lusófonos da África, 
além de uma abordagem sobre o caso de Sowe-
to Joanesburgo, na África do Sul.  A.S

66
Xadreque Mucavele (1955-2015)

Mafalala prepara museu 
comunitário
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Abdul Sulemane (Texto)

Ilec Vilanculo (Fotos)

É 
normal na capital do país encontrarmos carros mal estacionados. As pes-

soas têm enveredado por esta postura alegando que não há lugar adequa-

do para estacionar.  Recentemente registou-se, na avenida Julius Nyerere, 

um congestionamento e os automobilistas não percebiam qual era o mo-

tivo. Afinal de contas o congestionamento devia-se ao facto de a polícia 

municipal ter posto um dispositivo que imobiliza a viatura. Esse dispositivo, vulgo 

chamussa, desta vez, foi visto no carro do antigo Ministro da Planificação, Aiuba 

Cuereneia. Os automobilistas paravam no local para ver o antigo dirigente falan-

do ao telefone com os homens da Câmara Municipal para retirar a chamussa do 

seu Ranger Rover. Afinal, Aiuba Cuareneia já é cidadão normal. Resta saber se 

pagou a devida multa pelo mau estacionamento. Deve ser por isso que Gustavo 

Mavie, antigo Director da Agência de Informação de Moçambique (AIM), pa-

rece estar a dizer que é uma das desvantagens quando já não se ocupa um cargo 

público neste país. Esta coisa do estacionamento na cidade capital é um autêntico 

bico de obra. Mas, no lugar de usar a sua inteligência para criar melhores condi-

ções de estacionamento, a edilidade opta pela extorsão, largando os seus cães de 

caça contra viaturas mal estacionadas pela cidade, criando embaraços a automobi-

listas sem alternativas. O pior é à hora do almoço pois, quando esfomeados, estes 

cães municipais aproveitam-se dos incautos para conseguir algum dinheiro para 

matar a fome. Enquanto isso, Alex Muianga, da juventude da Frelimo e membro 

da Assembleia Municipal de Maputo, escuta e observa o desabafo.

Esta situação que Aiuba Cuareneia enfrentou foi motivo de comentários numa 

das redes sociais. Quem não teve oportunidade de ver in loco o sucedido, só pode 

acompanhá-lo pelas redes sociais. Este foi o caso de Arão Nhancale, antigo edil 

do Município da Matola que pede encarecidamente ao Castigo Langa, antigo 

Ministro da Energia, para lhe enviar o sucedido. Essa coisa de redes sociais dá 

nisso. Todos querem partilhar.

O mesmo insólito deixou muitos dirigentes preocupados, de tal sorte que depois 

de saírem de seus compromissos correram para ver se nas suas viaturas não terão 

sido colocadas as chamussas. Pelo que vimos nesta terceira imagem, mesmo com o 

sol escaldante que se fazia sentir, Carmelita Namashulua, Ministra da Adminis-

tração Estatal e Função Pública, e Carlos Mesquita, dos Transportes e Comuni-

cações, foram obrigados a caminhar até aos seus carros protocolares,  em vez de 

esperarem pela chegada dos motoristas. Tanta é a preocupação com as chamussas.
O cenário estava sério mesmo. Ninguém queria passar pela mesma situação. Por 

isso o Ministro da Educação e Desenvolvimento Humano, Jorge Ferrão, também 

foi largando passo com vista a chegar o mais rápido possível à sua viatura. Nisso, 

Jorge Khalau, Comandante Geral da Polícia, parece estar a dizer, “não te preo-

cupes com isso. Estás comigo. Não vai acontecer nada. Eu mando tirar a chamussa 

num instante se for o caso”.

Quem não tinha motivo para se preocupar com cenários de viatura mal estacio-

nada parava para um dedo de conversa. Mesmo de baixo de altas temperaturas 

que se fazem sentir na capital do país, Patrício José, vice-Ministro da Defesa, co-

mentou a questão do mau estacionamento com a vice-Ministra dos Transportes 

e Comunicações, Manuela Rebelo. Para a figura do meio, resta saber se os dentes 

cerrados se devem às altas temperaturas ou porque tem a viatura mal estacionada. 

Temos de mudar de postura.     

É de cerrar os dentes
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Diz-se.
.. Diz-se

Foto Naíta Ussene

O 
capítulo de Moçambique 
do Instituto de Comunica-
ção Social da África Austral 
(MISA) divulgou sexta-

-feira passada 16, na cidade de Mapu-

to, o Barómetro Africano de Media, 

um sistema de descrição e medição 

dos ambientes nacionais da media no 

continente africano.

O relatório resulta da compilação das 
discussões de um painel constituído 
por personalidades dos diversos sec-
tores significativos da sociedade, com 
interesse particular na comunicação 
social, para avaliar a situação do País 
com base em 39 indicadores que ca-
racterizam as liberdades de expressão, 
de imprensa, o direito à informação, a 
radiodifusão pública e o profissiona-
lismo no sector da comunicação social.

relatório não serem novos, o país avan-
çou muito pouco no que diz respeito 
à solução dos mesmos, tendo apenas 
evoluído na elaboração de instrumen-
tos que regulam a comunicação social, 
mas que na prática não estão a ser de-
vidamente aplicados. 
Segundo o relatório, em termos de 
liberdade de expressão e de liberdade 
de imprensa, o país regista melhorias, 
sobretudo através das redes sociais, 

no entanto, continua o sentimento de 

medo no seio dos jornalistas. Melho-

rou ainda no que diz respeito ao pro-

cesso de consulta entre instituições e 

o Estado, sobre a legislação atinente à 

comunicação social. Mas regrediu em 
termos de activismo pró-liberdade, so-
bretudo pela fraqueza das instituições 
sócio-profissionais na área da comuni-
cação social.

das fontes de informação, o acesso 
a publicações da imprensa escrita e 
electrónica é muito fraco, com uma li-
geira melhoria para a internet, devido 
à expansão da fibra óptica. Contudo, 
o país evoluiu em termos de acesso a 
fontes internas e externas de informa-
ção. Mas continua com problemas de 
interferência política nos conteúdos 
editoriais dos órgãos públicos de co-

diversidade de fontes de informação, 
o relatório refere que o país regista 
constrangimentos em relação à regu-
lamentação da inserção de anúncios 
públicos.

-
ladora no que diz respeito à colocação 
de anúncios publicitários do Estado  
afecta sobretudo o sector privado, 
dado que a maior parte da publicidade  
privilegia os órgãos de comunicação 
social do sector público/estatal. 

-
são, a transparência de independência, 

a emissão de licenças, prestação de 

contas ao público através de um ór-

gão independente, foram alvos de uma 

pontuação negativa, com a excepção 

da política de diversificação dos pro-

gramas com conteúdos locais de qua-

lidade que sejam do interesse público, 

produzidos pela Rádio Moçambique.

Já no que diz respeito aos padrões de 

profissionalismo, a avaliação do baró-

metro foi modesta, com tendência a 

da classe jornalística, a sindicalização 

e formação, são tidos os grandes males 

que enfermam a actividade dos profis-

respeito, os participantes na cerimónia 

de lançamento do relatório apelaram 

à moralização da sociedade, visto que 

na sua opinião, esse comportamento é 

resultante da perca de valores morais 

na sociedade.

De referir que avaliação é feita por um 

painel composto por pelo menos cinco 

profissionais da comunicação social e 

cinco representantes da sociedade ci-

de 39 indicadores extraídos a partir 

de instrumentos internacionais que 

lidam com a liberdade de expressão, 

a liberdade de imprensa, direitos hu-

manos e outras liberdades civis e in-

dividuais.

Estes instrumentos incluem a Decla-

ração Universal dos Direitos Huma-

e a Declaração de Princípios sobre a 

Liberdade de Expressão em África, 

esta aprovada em 2002 pela Comissão 

Povos. 

MISA-Moçambique divulga 
Barómetro Africano de Media 
Por José Jeque

Parabéns Calane da Silva

-

tares, que há quem chame de “terrorismo de Estado”, 

face ao ensurdecedor silêncio que envolve o nosso jovem 

timoneiro, há quem considere mesmo que, em solidarie-

dade com o “pai da democracia”, simbolicamente tam-

bém se isolou “em parte incerta” e por isso não fala. 

acordar, lá veio finalmente mexer nalgumas taxas regu-

ladoras. Só que, sobretudo os pequenos bancos, estão de 

unhas afinadas pois, o novo percentual a deixar no ban-

co central corta-lhes margens de manobra para fazerem 

mais créditos em meticais. Se era esse o objectivo, con-

seguiram!

do Estado e que muitos pensam fadado para fazer alguns 

dirigem os credores da Ematum. 

-

ciamentos oficiais e pelas dúvidas que subsistem sobre a 

melhor maneira de importar petróleo bem mais barato, 

sob a batuta do ex-ministro que ficou conhecido como 

o empreendedor dos silos, lá anda de banco em banco 

a tentar convencê-los para uma nova cruzada pelo pe-

tróleo nacional. Ou pelas comissões que daria uma tal 

cruzada …

nada que um dos ex-ministros que carrega no seu CV 

o famoso cartão de abastecimento, ter dito alto e bom 

som, numa dessas conferências que há pela capital quase 

todos os dias, que os silos, uma das bandeiras do go-

verno-ematum, são agora um elefante branco. Um dia 

destes há um seminário para elencar os bons projectos 

do anterior executivo …

brancos e listados a azul deve ter andado a mama das 

excelências no parlamento. Com tanta reconciliação be-

ata pregada no seu discurso, só pode ter estado recolhida 

num convento em busca de inspiração. Só que reconci-

liação, como deve ter aprendido na cadeira de Ciência 

Política no seu curso de Direito, não se pode fazer de 

mãos vazias e sem contrapartidas.

e bom som das atrocidades cometidas contra a pessoa 

de seu tio, também nem mais nem menos que o líder 

da oposição. O que na democracia moçambicana tem 

direito a sofrer atentados da parte das Forças de Defesa 

e Segurança do próprio Estado. 

por ocasião das suas 70 primaveras, veio propor um de-

na sua mais recente obra sobre o espírito e a capacidade 

de encarnação. O Carlos Cardoso deve estar a receber as 

vibrações e os carmas…

Em voz baixa
-

bressair dos discursos da abertura parlamentar, bem 

frustrado ficou. Só se viram punhos crispados.
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O 
Instituto Superior de 

Transportes e Comuni-

cações (IsuTC) celebrou 

nesta segunda-feira, em 

Maputo, os seus 15 anos de exis-

tência, numa cerimónia que con-

tou com a presença do Presidente 

da República, Filipe Nyusi.

Vocacionado para a formação de 

quadros superiores nas áreas de 

transportes e comunicações, o 

IsuTC é uma instituição privada 

pertencente à sociedade Transcon 

e, desde a sua fundação, já colo-

cou no mercado cerca de 600 gra-

duados. A Transcon é detida pela 

15 anos olhando para o futuro

Telecomunicações de Moçam-

bique Visabeira e Fernave, com 

19.1%, cada, Indeg.iul (13.1%), 

mcel (12.2%), Entreposto (7.8%), 

LAM (7.0%) e Aeroportos de 

Moçambique (2.6%). 

Na ocasião, o Presidente da Re-

pública, Filipe Nyusi, indicou 

a formação do capital humano 

como uma das principais priori-

dades de Moçambique. Na óptica 

de Nyusi, as instituições superio-

res devem adoptar um sistema 

de formação inclusivo e que res-

ponda às necessidades do país. “O 

nosso Governo colocou a forma-

ção do capital humano como uma 

das prioridades do nosso Plano 

Quinquenal, dando uma forte in-

dicação de que este é o principal 

activo nacional”, precisou Nyusi.

No entender de Nyusi, o país 

precisa desenvolver um mode-

lo de ensino que se enquadre às 

exigências do sector empresarial, 

criando um mercado mais dinâ-

mico e mais competitivo. “No 

processo da preparação técnica e 

científica, continuem a valorizar 

uma profunda e integral forma-

ção dos vossos graduados, para 

que se preocupem com o que po-

dem fazer pelo país”, afirmou o 

Presidente.

Filipe Nyusi desafiou igualmen-

te os estudantes do nível supe-

rior a abraçarem o empreende-

dorismo e descentralização das 

suas actividades, apostando em 

novos horizontes de oportuni-

dades que se vislumbram pelo 

país adentro.

O reitor do IsuTC, Fernando 

Leite, lembrou na ocasião que 

o crescimento da instituição só 

foi possível graças ao apoio do 

Governo. Recordou igualmente 

que desde a sua fundação a 31 

de Agosto de 2000, a instituição 

já formou mais 600 quadros, que 

agora integram o mercado em-

prego.
Fernando Leite considerou ainda 
que a exiguidade das instalações 
iniciais e de meios foi uma difi-
culdade que ao fim dos primeiros 
cinco anos de actividades, mas foi 
solucionada com o suporte dos 
acionistas, melhorando cada vez 
mais as condições de ensino e 
trabalho.
Destacou igualmente que os qua-
dros colocados no mercado assu-
mem os valores da instituição e se 
esforçam para desempenharem o 
seu papel na busca das soluções 
que o país precisa para continuar 
na linha de crescimento econó-

mico e infraestrutural.



Savana 23-10-2015EVENTOS
2

O 
Centro Cultural Brasil-

-Moçambique (CCBM) 

acolheu esta terça-feira, na 

cidade de Maputo, a Ho-

menagem do 70º Aniversário do 

escritor moçambicano Calane da 

Silva, uma iniciativa do CCBM, 

Alcance Editores e Associação do 

Centro de Fotojornalismo de Mo-

çambique. 

A homenagem a Calane coincidiu 

com o lançamento da sua obra in-

titulada “Antropologia Espiritual: 

Há mais vida para além desta da 

vida”. O livro está divido em quatro 

partes e aborda várias questões re-

lacionadas com o que o autor apeli-

dou de Antropologia Espiritual. 

Na sua obra, Calane da Silva de-

fende que o homem é ser dual, 

formado por corpo e espírito, aliás, 

isso não constitui novidade para 

ninguém. Este é motivo pelo qual 

ele escreveu a obra.  Diz ainda que 

os antropólogos, etnólogos e outros 

estudam o homem na sua faceta 

cultural, genética, sócio-cultural e 

etno-cultural, mas se esquecem do 

Homenagem merecida 
a Calane da Silva

lado espiritual. No entanto, esta 

pesquisa vem preencher um vazio 

da antropologia, que, como defen-

de, a questão espiritual já é estuda-

da pela ciência formal.

Fernando Cunha, apresentador da 

obra, referiu: “com este livro es-

tamos perante uma antologia de 

textos de natureza espiritual, atra-

vés dos quais Calane nos tenta 

demonstrar que somos seres espi-

rituais, que habitamos numa casa 

biológica plena de energia cuja vida 

não acaba com a morte do nosso 

corpo”. Esta conceptualização da 

vida, feita pelo autor, leva-nos à 

seguinte pergunta ? Somos pessoas 

com espírito ou espíritos escarna-

dos em pessoas?

No entanto, Cunha defende que 

com a sua abordagem espiritualista, 

Calane abre a porta para o conhe-

cimento conscientizado e alerta-

-nos  para o estado letárgico em 

que a maioria de nós vive e para a 

necessidade urgente de despertar o 

porquê da evolução da vida, pois o 

planeta terra assim o exige. 

A 
Água da Namaacha, 

através das acções de 

responsabilidade so-

cial que vem levando a 

cabo há cerca de quatro anos, 

tem ensinado e formado cen-

tenas de crianças e jovens mo-

çambicanos sobre a importân-

cia do uso correcto e do bom 

aproveitamento da água.

Através da sua presença em 

várias escolas, pediatrias de 

hospitais e outros locais, ofe-

Água da Namaacha Ensina e 
Forma sobre o valor da Água

recendo livros de banda desenhada 

e filmes sobre O Valor da Água, a 

Água da Namaacha, considerada 

a mais prestigiada marca de água 

mineral nacional, tem preparado as 

comunidades para enfrentar situa-

ções de escassez do precioso líqui-

do, como a que enfrentamos recen-

temente nas cidades e arredores de 

Maputo e Matola.

Estes ensinamentos e estas acções 

de formação são considerados de 

grande valia por várias pessoas 

envolvidas, auscultadas pela 

Água de Namaacha.

Para além destas acções de 

formação e disponibiliza-

ção de material didáctico, 

a Água da Namaacha tam-

bém está a passar  um filme 

sobre o Valor da Água em 

vários canais nacionais, em 

episódios infantis, mas que 

também são importantes 

para serem assistidos pelos 

adultos. (E.B)

“Antropologia Espiritual: Há mais vida para além desta da vida” já nas  livrarias


